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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL - MJ

ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA - DGP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – DAD


EDITAL Nº 07/2012 - DAD/ANP/DPF
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS
A União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº 2.225/2012, de 02 de abril de 2012, torna público que realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM na forma de REGISTRO DE PREÇOS, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá a Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, do Decreto 3931,de 2001, Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6204/2007, Lei 12.440 de 07 de julho de 2011, da IN nº 02/2008 SLTI/MPOG, alterada pela IN nº 03/2009 SLTI/MPOG, aplicando-se, subsidiariamente a Lei 8.666, de 1993, bem como a legislação correlata, e demais exigência previstas neste Edital e seus Anexos, e, em conformidade com a autorização contida no Processo nº 08204.002291/2012-38.
Data da abertura da sessão pública: 28/11/2012
Horário: 09h (nove horas – horário de Brasília)

Endereço: www.comprasnet.gov.br
Encaminhamento da proposta e anexos: a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até a data e horário da abertura da sessão pública.

1 – DO OBJETO

1.1 O objeto desta licitação é o registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de suporte, planejamento, organização e adaptação de conteúdos para modalidade educacional a distância, desenvolvimento e manutenção de programação visual para EAD, com execução mediante o regime de empreitada por preço unitário, para atender às necessidades da Academia Nacional de Polícia (ANP), conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I deste Edital).
2 – DA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar deste Pregão os licitantes que:

2.1.1 – desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;
2.1.2 – atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação.
2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.2.1 – que estejam com falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, em recuperação judicial ou extrajudicial;
2.2.2 – que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com o Departamento de Polícia Federal ou que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, bem como tenham sido descredenciadas do SICAF; 

2.2.3 - que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiária entre si, qualquer que seja sua forma de constituição.
2.2.4 – cooperativas.
2.2.3 - Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, COMPRASNET (§ 1º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

3.2 – O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

3.3 – O credenciamento no provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005). 

3.4 – O uso de senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Contratante, órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

4 – DO ENVIO DA PROPOSTA NO SISTEMA

4.1 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição detalhada do item ofertado e o preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.1.1 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.2 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

4.3 – Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

4.4 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/2005.

4.5 - Por ocasião do envio da proposta, o licitante enquadrado como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP deverá declarar, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na referida lei.

4.6 – O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico (comprasnet), o valor unitário do item, sendo este levado a efeito para a fase de lances.

5 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.1 - A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública deste Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, conforme Edital e Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, publicado no D.O.U. de 1º de junho de 2005.

6 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.

6.2 – A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e somente estas participarão da fase de lance.
7 – DA FASE DE LANCES

7.1 – Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo cada licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.1.1. Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM e o critério de julgamento será de menor valor por item.
7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de sua aceitação.

7.3 – O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.5 – Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.6 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

7.7 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos dos atos realizados.

7.9 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa aos licitantes.

Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP

7.10 - Após a fase de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas – MEs e Empresas de Pequeno Porte - EPPs.

7.10.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

7.11 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.11.1 - A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

7.11.2 - Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.10.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

7.12 - Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.13 - O disposto no subitem 7.10 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

7.14 - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.

8 – DA NEGOCIAÇÃO

8.1 – Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento pelo menor preço por item e o valor estimado para contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

8.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9 – DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado deverá ser encaminhada, preferencialmente, em papel timbrado do licitante, ou apenas identificada com razão social e ainda conter:

9.1.1 – Nome do representante legal da empresa;

9.1.2 – Valores expressos, obrigatoriamente, em real;

9.1.2.1 – Apresentar valor unitário e valor global em algarismos e por extenso.
9.1.2.2 – Havendo divergência entre o valor unitário e o global prevalecerá o unitário, e entre o expresso em algarismos e por extenso, o último.

9.1.3 – Endereço, telefone/fax, CNPJ/MF, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento;

9.1.4 – Validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura do Pregão.

9.1.5 - Contemplar impreterivelmente todos os dispositivos legais vigentes, sob pena de desclassificação;

9.2 – Deverá, ainda, apresentar as seguintes declarações:

9.2.1 – Declaração de que nos preços estão inclusos todos os custos, tributos e despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto ora licitado, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título posteriormente;
9.2.2 – Declaração de que cumprirá todos os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos.

9.3 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto desta licitação, sem conter alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4 – Não será permitida a alteração da proposta, após sua apresentação.

9.5 – Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e aceito pelo Pregoeiro.

9.6 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências deste Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento.

10 – DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1 – O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao etimado para a contratação, de acordo com as exigências ditalícias.
10.2 – Será desclassificada a proposta que:
10.2.1 – Contiver vício ou ilegalidade;.

10.2.2 – Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

10.2.3 – Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital, salvo em caso de justificativa aceita pela Administração;

10.2.4 – Não atender ao critério de julgamento;

10.2.5 – Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis;

10.2.6 – Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao preço.

10.2.6.1 – Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida.

10.2.6.2 – Se huver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a) Questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;
b) Pesquisas em Órgãos públicos ou empresas privadas;

c) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

d) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; e,

e) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
10.2.6.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a inexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a sua suspeita

10.3 – O pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem substancialmente a proposta, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de classificação, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível aos demais licitantes.
10.4 – Se a proposta ou lance de menor valor for recusado, ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital e seus anexos.
10.5 – Havendo aceitação da proposta classificada, o Pregoeiro analisará os documentos de habilitação.
11 – DA HABILITAÇÃO

11.1 – A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste Edital.

11.2 – O licitante deverá apresentar habilitação parcial válida no SICAF ou documentos que supram tal habilitação.

11.3 - Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar, ainda, a seguinte documentação complementar, ou declarar em campo próprio no Comprasnet: 

11.3.1 – Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

11.3.2 – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de sua Habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº 05/95, com alterações da IN/MARE nº 09/96;
11.3.3 – Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme modelo constante de Anexo IV do Edital, de acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2009, de 16/09/2009.
11.4 - Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos da referida proposta, por meio da apresentação de no mínimo 01 (hum) atestado fornecido por pessoa jurídica, de que já prestou ou presta satisfatoriamente serviços da mesma natureza ou similares aos itens cotados deste Edital.
11.5 – Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias da data da apresentação do documento;
11.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho conforme dispõe o art. 29, V da Lei 8.666/93 incluido pela Lei 12.440 de 07 de julho de 2011;
11.3.9– O licitante no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações 11.3.1, 11.3.2 e 11.3.3 de forma virtual por intermédio do sistema COMPRASNET. Tais declarações somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação.
11.4 – As empresas cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, ficarão dispensadas de apresentar os documentos exigidos neste Edital que se encontrem disponíveis e regulares no sistema. A comprovação de regularidade de cadastramento e habilitação parcial no SICAF será efetuadas mediante consulta “on line” ao sistema.
11.5 – A verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.6 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante, e, preferencialmente, com número, CNPJ e o respectivo endereço.

11.7 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor.


Das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP

11.7 – As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida neste Edital incluindo a regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.7.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação.

11.7.2 – A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

12 – DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO

12.1 – A proposta final ajustada ao último lance ofertado do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser encaminhados ao Pregoeiro via fac-símile para o número (61) 2024-8944, ou para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br, no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação no sistema eletrônico.

12.2 - A proposta e os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da solicitação do Pregoeiro, à Comissão Permanente de Licitação-DAD/ANP/DPF, no endereço Estrada Parque do Contorno Rodovia DF 01 Km 02 Setor Habitacional Taquari Lago Norte CEP: 71.559-900.
12.3 – Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado e, também, devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

12.4 – Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

13 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

13.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

13.1.1 – O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

13.1.2 – Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.

13.2 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

13.3 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, bem como no sítio www.dpf.gov.br, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para obtenção das informações prestadas. 

14 – DO RECURSO

14.1 – Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 – O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

14.3 – O recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar as contra-razões, também via sistema, em igual prazo que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

14.4 - Os fornecedores poderão de forma justificada, desistir das interposições das razões e contra-razões do recurso. Ressalta-se que os prazos recursais atribuídos na sessão pública são para todos os itens que tiveram suas intenções acatadas.

14.5 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

14.6 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após aregular decisão dos recursos apresentados.

15.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 – Os recursos para a contratação do serviço objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação.
17 – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1 – Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 08 (oito) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.
17.1.1 - O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.
17.2 - No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata.
18 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1 –.A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
18.1.1 - É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do §2º, do artigo 4º, do Decreto nº 3.931, de 2001, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, não ultrapasse 1 (um) ano.
19 – DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO
19.1 – A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto n° 3.931, de 2001, conforme previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital.
20 – DA CONTRATAÇÃO
20.1 –.A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001.
20.1.1 - O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 3°, parágrafo 4°, inciso II, do Decreto n° 3.931, de 2001).
20.2 - O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em ata para, a cada contratação, no prazo de 08 (oito) dias, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
20.2.1 - Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
20.3 - Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
20.4 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
20.4.1 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
20.5 É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.
20.6 - A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
20.7 - Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração.
21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1 - A Contratada obriga-se a:
a) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
b) responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas do SECAED/ANP, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade;
c) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) (dias úteis), os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

d) fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;
e) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
f) . Indenizar o SECAED/ANP em caso de acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do contrato, desde que devidamente identificado;
g) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor, mantendo durante toda a vigência do contrato os profissionais a ele alocados com as competências e certificações exigidas nas descrições dos serviços, bem como capacitá-los nas tecnologias que eventualmente venham a ser utilizadas durante sua execução. Tal qualificação sempre que exigida pelo SECAED/ANP, deverá ser comprovada por currículos e certificados oficiais;
h) vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;

i) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
j) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
k) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso, responsabilizando-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar o SECAED/ANP, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo o SECAED/ANP descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos;
l) relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
m) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
n) manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que solicitado, os comprovantes de regularidade fiscal. O não atendimento do disposto nesta cláusula enseja a rescisão unilateral do contrato por parte da administração;
o) em casos de subcontratação, informar o SECAED/ANP os motivos que a justifique, a qual somente será permitida se houver aprovação por parte do SECAED/ANP;

p) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
q) assinar termo de responsabilidade e sigilo comprometendo-se a não comentar nenhum assunto tratado nas dependências do SECAED/ANP ou a serviço deste, salvo se expressamente autorizado por representante legal do SECAED/ANP;
r) assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional disponibilizada pelo SECAED/ANP não poderá ser utilizada para fins particulares, e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço do SECAED/ANP ou acessado a partir dos seus equipamentos poderão ser auditadas;
s) cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares do SECAED/ANP, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes;
t) comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual;
u) monitorar a qualidade dos produtos gerados e serviços prestados, com base em avaliação dos próprios usuários;
v) encaminhar expediente ao SECAED/ANP, informando os nomes dos técnicos que estão autorizados a executar as atividades contratadas; 
w) fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pelo SECAED/ANP;
x) tomar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências do SECAED/ANP; 
y) A seleção, a designação e a manutenção do quadro de profissionais alocados ao contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
21.2 - A Contratante obriga-se a:
a) proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
b) promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, por intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais;
c) notificar a contratada quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução das atividades objeto deste termo de referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para o SECAED/ANP, fixando prazo para a sua correção;
d) efetuar o pagamento à CONTRATADA, no valor resultante da execução dos serviços, consoante as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital de licitação e no contrato a ser assinado;
e) zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e incluído na relação de técnicos autorizados, o acesso às unidades para a execução das atividades, respeitadas as normas de segurança vigentes nas suas dependências;
g) verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido;
h) comunicar tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução das atividades;
i) observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas no processo de contratação.  
22 – DAS SANÇÕES 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:
a) Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

e) Comportar-se de modo inidôneo;

f) Cometer fraude fiscal;

g) Fizer declaração falsa;

h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

22.1.1 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
22.1.2 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.2. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
22.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
22.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.5. As multas serão recolhidas em favor da União, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa da União e cobradas judicialmente.
22.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
22.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
23 – DO PAGAMENTO E NÍVEIS DE SERVIÇO

23.1- O pagamento será efetuado mensalmente pela Contratante, até o 30º dia do mês subsequente ao da realização do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e Relatório Mensal dos Serviços Executados em duas vias, devidamente atestada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
23.1.1 - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados, observando-se que, conforme estabelecido no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8666/93, o pagamento não poderá ser superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela.
23.1.2 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
23.2- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
23.3 - Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
23.4 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
23.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
23.5.1 - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
23.5.2 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
23.6 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
23.7 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
23.8 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
23.9 - Na ocorrência de atrasos de pagamentos provocados, exclusivamente, pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e será feita da data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 % (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula:

I = (TX/100) / 365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX= Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

23.10 - O valor do pagamento será calculado conforme a efetiva execução dos serviços, de acordo com as Ordens de Serviços (OS’s) expedidas e respectivos relatórios, dentro dos níveis requeridos, descontadas as glosas, consoante gradação estabelecida neste Edital, Termo de Referência e demais anexos. Para cada inadimplemento foram atribuídos pontos devidos. A CONTRATADA sofrerá glosa de 1% (um por cento), sobre o valor da fatura mensal, a cada 15 pontos devidos.

23.11 - A soma total dos percentuais de redução a ser aplicado a título de glosa não poderá ultrapassar o valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor de cada fatura mensal, facultada ainda a rescisão contratual e sem prejuízo da aplicação de outras sanções contratuais e legais.

23.12 - O desconto correspondente às glosas será efetuado da fatura do mês subsequente à sua apuração.

24 – DA GARANTIA

24.1 - Para assinatura do Contrato, decorrente do procedimento licitatório, a CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total do Contrato, a ser comprovada no prazo de 05 (cinco) dias úteis dias a partir da data da celebração do contrato, nos termos do art. 56 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93, quais sejam:

24.1.1 - Caução em dinheiro;

24.1.2 - Seguro-garantia;

24.1.3 - Fiança bancária.

24.2 - O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. A reposição de seu valor, quando for o caso, será feita em até 72 (setenta e duas) horas, contadas da data de recebimento da notificação do Contratante.

24.3 – O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do Contratante, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

24.4 - O Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas à Contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências.

24.5 - A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja pendências.

25 – DO REAJUSTE
25.1 – Quanto à Ata de Registro de Preços:


25.1.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

25.1.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

25.1.3 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:
I. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

II. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

III. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

25.1.4 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

25.1.5 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
25.1.6 - Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 
25.2 – Quanto ao Contrato:

25.2.1 - Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, nos termos do artigo 19, XXII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro que venha substituí-lo, divulgado pelo IBGE.
25.2.2 - O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;

b. Para os reajustes subseqüentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

25.2.3 - O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subseqüente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
25.2.4 - Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
25.2.5 - Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
25.2.6 - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.

25.2.7 - Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano;

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros;

25.2.8 – A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da solicitação da Contratada.

25.2.9 - Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
26 – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

26.1 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado na condição de Fiscal do Contrato, o qual deverá:
26.1.1 - Manter registro de aditivos;

26.1.2 - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e verificar o cumprimento integral da execução dos serviços;

26.1.3 - Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando todas as ações necessárias para a regularização das faltas ou defeitos;

26.1.4 - Receber e atestar os documentos da despesa, quando comprovado o fiel e correto fornecimento dos serviços para fins de pagamento;

26.1.5 - Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidades, bem como efetuar as glosas na Nota Fiscal/Fatura;

26.1.6 - Promover as fiscalizações Inicial, Diária, Mensal e Especial, constantes na Instrução Normativa no 02/2008 – MPOG;
26.1.7 - Encaminhar às autoridades competentes eventuais pedidos de modificação contratual;
26.1.8 - Comunicar, por escrito, as deficiências porventura verificadas no fornecimento, para imediata correção, sem prejuízo das sanções e glosas cabíveis.
26.2 - A presença da fiscalização do Contratante não elide nem diminui a responsabilidade da Contratada.
26.3 - Caberá à Contratada a designação formal de um preposto para representá-la, em tempo integral, nas dependências do Contratante, para exercer a supervisão e controle do pessoal, inclusive quanto ao cumprimento da jornada de trabalho, respondendo por todos os atos e fatos gerados ou provocados pelos seus colaboradores.

27 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
27.1 - O órgão gerenciador será a Academia Nacional de Polícia, não havendo órgãos participantes.

27.2 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 3.931, de 2001, e na Lei nº 8.666, de 1993.
27.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
27.4 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.
27.5 - Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.
27.6 - Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 3° do Decreto n° 3.931, de 2001.
28 – DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
28.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.
29 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

29.1 – A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

29.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente na proposta ou na documentação.

29.3 – Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação deste procedimento licitatório, ressalvado o direito, em caso de boa-fé, de ressarcimento pelos encargos que tiverem suportado no cumprimento da obrigação assumida.

29.4 – Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva do Contratante.

29.5 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

29.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Contratante não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do procedimento licitatório.

29.7 – As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas na Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal , com exclusão de qualquer outro. 
30 – DOS ANEXOS


30.1 – São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência
Anexo A – Item 01 - Descrição
Anexo B – Item 02 – Descrição
Anexo C – Item 01 – Modelo de Ordem de Serviço (OS)

Anexo D – Item 02 – Modelo de Ordem de Serviço (OS)

ANEXO II – Modelo de Proposta de preços
ANEXO III – Planilha de precos máximos admitidos
ANEXO IV -  Declaraçao de inexistencia de fato impeditivo
ANEXO V – Declaracao e nao utilizacao de mão de obra menor de 18 anos
ANEXO VI – Declaracao de elaboração independente de proposta.
ANEXO VII – Termo de Responsabildiade e sigilo.
ANEXO VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços.
ANEXO IX - Minuta do Contrato.

Brasília/DF, 14 de novembro de 2012.

Hugo de Oliveira Arruda
Pregoeiro da DAD/ANP/DPF
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 08204.002291/2012-38
1. OBJETO
1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de suporte, planejamento, organização e adaptação de conteúdos para modalidade educacional a distância, desenvolvimento e manutenção de programação visual para educação a distância (EaD), com execução mediante regime de empreitada por preço unitário, para atender às necessidades da Academia Nacional de Polícia (ANP), conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE ESTIMADA

	1
	Serviços especializados de suporte a planejamento, organização e adaptação de conteúdos para a modalidade educacional a distância, conforme detalhamento contido no Anexo “A” deste Termo de Referência.
	1.500

	2
	Serviços especializados de transposição de conteúdos para a modalidade educacional a distância, conforme detalhamento contido no Anexo “B” deste Termo de Referência.
	1.500


1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Academia Nacional de Polícia (ANP) é instituição organizada e mantida pela União, estruturada em carreira, com autonomia administrativa e financeira, diretamente subordinada ao Ministério da Justiça, tem por finalidade executar, em todo o território nacional as atribuições previstas no § 1° do art. 144 da Constituição Federal e também as previstas na legislação complementar.  
2.2. O Serviço de Capacitação e Ensino a Distância (SECAED/ANP) por sua vez é a unidade da ANP responsável por planejar, coordenar, implementar, acompanhar, supervisionar, orientar e controlar, com exclusividade, programas e serviços de capacitação e ensino a distância.
2.3. O objetivo principal da EaD, como modalidade educacional, é prover aos servidores ensino de qualidade, independentemente de custos. Ainda com foco no atendimento a esse objetivo, observa-se, pela análise do quadro comparativo dos custos de capacitação de eventos presencias e EaD, que o gasto total com a realização de um evento é consideravelmente menor se adotada a modalidade a distância. Assim, a EaD logra, com observância a elevados padrões de qualidade, atender a demanda de capacitação dos servidores, com orçamentos mais modestos e respeitado o princípio de eficiência, que rege a Administração Pública.
2.4. Para exemplificar a economia representada pela adoção da modalidade a distância na Polícia Federal apresentam-se, nos subitens 2.4.1 e 2.4.2, tabelas informativas de recursos e valores de uma ação educacional presencial e outra a distância, respectivamente, para comparação. Ambas as ações têm carga horária total de 40 (quarenta) horas e são ministradas a um grupo de 40 (quarenta) participantes. Os participantes são oriundos de diversas unidades da federação e os cursos ministrados nas instalações da ANP, em Brasília (modalidade presencial), e por meio do ambiente virtual ANP.net (modalidade a distância).

2.4.1. Tabela de custos: curso presencial

	Custos de um curso presencial, de 40 horas, ministrado em Brasília,

durante 1 semana, com participantes oriundos de vários estados 

	Diárias
	 R$                                   52.800,00 

	Passagem
	 R$                                   54.000,00 

	Professores
	 R$                                     4.059,20 

	Supervisão
	 R$                                         543,65 

	Total 
	 R$                                 111.402,85 

	Custo por participante
	 R$                                     2785,07 


2.4.2. Tabela de custos: curso a distância

	Custo de um curso a distância, com 40 horas, ministrado durante 4 semanas (28 dias) , com participantes oriundos de vários estados.

	Diárias
	 R$                                             0,00

	Passagem
	 R$                                             0,00

	Professores (tutores)
	 R$                                     1.449,80 

	Supervisão
	 R$                                     2.841,44 

	Total
	 R$                                     4.291,24 

	Custo por participante
	 R$                                         107,28 


2.5. A realização de um curso a distância, nesse exemplo, é cerca de 25 (vinte e cinco) vezes menos onerosa à Administração. Ressalte-se, ainda, que, nesse caso, como o conteúdo do curso já havia sido transposto para a plataforma de ensino a distância. A economia foi superior a 90% (economia de R$107.000,00). 

2.6. Salienta-se que o custo inicial da transposição para a modalidade a distância é maior que o custo da transposição presencial e o objetivo desse registro de preços é conseguir a melhor relação de custos, também para a transposição de conteúdos para EaD.

2.7. Atualmente, o SECAED/ANP tem uma série de projetos em desenvolvimento em EaD para atender à capacitação necessária aos grandes eventos, que o Brasil sediará, e também às crescentes necessidades de migração de disciplinas presencias para modalidade EaD, além da capacitação corporativa da Polícia Federal.
2.8. Para que a ANP possa suprir a demanda por capacitação em EaD com a melhor adequação de custos, o SECAED elaborou dois indicadores de medida de trabalho a serem aplicados na transposição de cursos a distância. Esses indicadores são a UTC – Unidade de Transposição de Conteúdos, que visa calcular o esforço necessário para a transposição de 1 (uma) hora de curso na modalidade a distância, e a UDI – Unidade de Desenho Instrucional, que visa medir o esforço necessário para o planejamento e desenho instrucional de 1 (uma) hora de planejamento de transposição EaD para determinado conteúdo.
2.9. Essas unidades foram criadas após amplo estudo, envolvendo aspectos técnicos de EaD, com vistas a atender aos princípios da economicidade e eficiência, pois somente se utilizarão os serviços específicos que atualmente o SECAED não tem possibilidade de prover.
2.10. Para atender a essa demanda estima-se a necessidade de contratação de até 1.500 (mil e quinhentas) UTC e UDI (unidades definidas nos Anexos A e B) anuais, sem a necessidade de contratação mínima, contratando-se apenas a quantidade necessária, mediante ordens de serviço decorrentes dos contratos eventualmente assinados. A estimativa de 1.500 horas foi computada levando-se em conta a atual demanda por transposição de cursos e a demanda futura, inerente aos grandes eventos (Copa 2014 e Olímpíadas). 

2.11. Não foi possível fazer a previsão exata das contratações, já que o quantitativo depende de fatores como número de cursos à distância que serão demandados nos próximos meses e complexidade destes cursos quanto à sua configuração para o ambiente EaD. 
2.12. Temos assim, que as contratações serão frequentes e periódicas, de acordo com demandas específicas por cursos de capacitação à distância, sendo que para cada demanda ou grupo de demandas, será assinado um contrato, estabelecendo o quantitativo exato de UTC (Unidade de Transposição de Conteúdos) e UDI (Unidade de Desenho Industrial) a serem executadas, sempre se respeitando o máximo previsto na Ata de Registro de Preços. 
2.13. Além de não se ter o quantitativo exato, a prestação do serviço ocorrerá de forma parcelada. Por esta razão, entende o SECAED e a Divisão de Administração da Academia Nacional de Polícia, ser mais conveniente a contratação por Sistema de Registro de Preços, amparada pelas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 2º do Decreto 3.931/2001, de 19 de Setembro de 2.001.
2.14. Em dezembro de 2011 este SECAED contratou empresa especializada em tecnologia da informação para operacionalizar os serviços de TI e atender às necessidades tecnológicas da ANP, no que diz respeito ao desenvolvimento e manutenção das plataformas de EaD, que são os ambientes específicos nos quais se veiculam os cursos a distância. O presente instrumento refere-se à contratação de serviços de transposição de cursos, ou seja, a elaboração de objetos de aprendizagem, objetos diversos daqueles da contratação de 2011. O presente termo serve para a produção dos objetos de aprendizagem enquanto que o outro serve para a manutenção e customização do ambiente de aprendizagem em que se veicularão os objetos de aprendizagem.
2.15. A contratação de serviços de Desenho Instrucional de EaD se faz necessária para dar suporte ao planejamento, organização e adaptação de conteúdos para ensino a distância, pois já se tentou, de diversas maneiras, o recrutamento e a capacitação de servidores efetivos do quadro da Polícia Federal, estratégia que não foi bem sucedida, seja em virtude da inexistência de profissionais com o perfil profissional adequado nos quadros funcionais do órgão, seja pela dificuldade e custo de se capacitar profissionais para atuar em uma área tão especializada.
2.16. Este termo de referência busca vantagem econômica com a contratação. Assim, esta contratação será feita pelo regime de resultados alcançados, incluindo diversos acordos de níveis de serviço, de forma que, se a CONTRATADA não apresentar os resultados desejados, serão aplicados redutores ao pagamento.
3. OBJETIVO
3.1. Esta contratação busca suprir às necessidades do SECAED/ANP, no tocante ao suporte, planejamento, organização e adaptação de conteúdos para modalidade educacional de modo que não haja interrupção no Serviço de Ensino a distância da PF e que seja possível o atendimento da crescente demanda por cursos a distância visando uma grande vantagem financeira para a administração pública.
3.2. São objetivos da pretendida contratação:
3.2.1. auxiliar no cumprimento dos objetivos estratégicos de criação e transposição dos cursos de aperfeiçoamento e especialização do Departamento de Polícia Federal, além dos cursos de capacitação corporativa e daqueles que visarão atender aos grandes eventos que o Brasil sediará, Copa 2014 e Olimpiadas;
3.2.2. apoiar o cumprimento da missão da Academia Nacional de Polícia como unidade promotora da capacitação corporativa da Polícia Federal;
3.2.3. propiciar agilidade no atendimento à demanda de desenvolvimento de cursos de capacitação EAD;
3.2.4. maior produtividade e qualidade no processo de EaD com economia e eficiência.
4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo de Referência.
4.3. Os serviços contemplam atividades programadas previamente ou sob demanda, em conformidade com as necessidades do SECAED/ANP ao longo da execução contratual. 

4.4. Caberá à CONTRATADA dimensionar a estrutura necessária com vistas a atender as necessidades do SECAED/ANP, tendo como base as características, as especificidades dos serviços, às atividades a serem executadas, o perfil da equipe e a qualificação necessária dos profissionais. 

4.5. Os profissionais da CONTRATADA, poderão exercer suas atribuições em ambiente segregado, com acompanhamento e orientação do responsável técnico, responsável pela realização e gerenciamento dos serviços contratados.

4.6. Cabe única e exclusivamente à CONTRATADA estruturar sua equipe de trabalho na dimensão que atenda às condições estabelecidas para a prestação do serviço.

4.7. A CONTRATADA é obrigada a dispor de profissionais com o perfil exigido pelo SECAED/ANP, conforme descrito nos anexos A e B deste Termo de Referência.
4.8. Todos os produtos concebidos durante a execução dos serviços devem ser rotineiramente sincronizados com o repositório eletrônico de artefatos do SECAED/ANP.

4.9. A Contratada deverá possuir capacidade para executar até 06 projetos de transposição simultaneamente.

4.10. Na execução dos serviços deverão ser adotadas as melhores práticas de gestão e qualidade, dentre as quais: PMBOK, ISO 9001:2000, ITIL, ISO 17799, ISO 20000 e ISO 27001.

4.11. A CONTRATADA se compromete a obedecer todas as normas, padrões, processos e procedimentos do SECAED/ANP.

4.12. A CONTRATADA se obriga a manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução dos serviços contratados.

4.13. A CONTRATADA se obriga a garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos utilizados pelo SECAED/ANP. 

4.14. A complexidade da arquitetura tecnológica presente no ambiente computacional e sistêmico do SECAED/ANP irá requerer da CONTRATADA o emprego de profissionais altamente especializados (detentores de formação, capacitação, especialização, experiência e conhecimentos compatíveis com nível de serviço a ser prestado), além de parcerias tecnológicas com fabricantes de produtos, a fim de garantir a sustentabilidade do modelo preconizado.  
4.15. Serão adotados acordos de níveis de serviço, vinculados às Ordens de Serviço (OS), delineados a partir de uma visão focada em resultado, deverá aumentar o comprometimento das partes envolvidas na prestação de serviços (usuário e equipe técnica); melhorar a disseminação da informação relacionada aos produtos e serviços demandados nos diversos níveis organizacionais; definir claramente os objetivos, produtos, prazos, custo, padrões de qualidade, responsabilidades das partes, além de indicadores de desempenho; garantir a identificação de problemas e adoção de ações preventivas e/ou corretivas em tempo hábil.

5. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços poderão ser prestados tanto em dependências próprias da CONTRATADA, quanto nas dependências do SECAED/ANP, cabendo à contratada decidir onde os serviços deverão ser executados. 
5.1.1. No caso de execução nas dependências do SECAED/ANP, esta deverá ocorrer durante o horário de expediente da Coordenação, de acordo com a necessidade verificada pelo SECAED/ANP em comum acordo com a contratada e caso isso seja proveitoso para o processo.
5.1.2. O funcionamento do SECAED/ANP se dá em horário comercial de 08:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. Desta forma, os serviços realizados nas dependências do SECAED/ANP deverão ser realizados nos horários indicados.
5.2. Havendo a necessidade de comparecimento de técnicos da CONTRATADA em reuniões técnicas em quaisquer unidades do DPF circunscritas ao Distrito Federal, a CONTRATADA deverá arcar com todos os custos inerentes a este deslocamento.
5.3. Os serviços a serem realizados aos sábados, domingos e feriados nas dependências da CONTRATANTE não implicarão em nenhuma forma de acréscimo ou majoração nos valores dos serviços, razão pela qual será improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem como, horas-extras ou adicionais noturnos. Estima-se que trabalhos dessa natureza representarão 3% (três por cento) do total do contrato. 
6. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1.  O SECAED/ANP deve indicar os prazos para execução de atividades, os quais serão devidamente compatíveis com o esforço necessário a sua execução. Tais prazos estarão estipulados nas respectivas Ordens de Serviço (OS) decorrentes dos contratos eventualmente assinados.
6.2. Em caso de necessidade a CONTRATADA poderá solicitar alteração no prazo de execução dos serviços, desde que devidamente justificado, cabendo em qualquer caso, a prévia aprovação do SECAED/ANP. 
7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. As especificações para os serviços a serem contratados (itens 1 e 2), encontram-se nos anexos A e B deste Termo de Referência, sendo parte integrante do mesmo.
7.2. Todas as atividades descritas nos anexos A e B deste Termo de Referência serão supervisionadas por servidores do SECAED/ANP, que serão os únicos responsáveis pela aprovação dos produtos. Os serviços objeto desta contratação, não conflitam com as atribuições de gestão regimentalmente previstas do SECAED/ANP,
8. EQUIPE TÉCNICA NECESSÁRIA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. A CONTRATADA compromete-se a alocar, em todos os serviços contratados pelo SECAED/ANP, profissionais com perfis e qualificações adequados, mantendo ao longo da vigência do contrato todas as condições que apresentaram em sua habilitação e qualificação no processo licitatório. 
8.2. A qualificação dos profissionais deverá ser comprovada por meio da apresentação de seus currículos, no ato da assinatura do contrato e sempre que solicitado pelo SECAED/ANP.
8.3. O SECAED poderá solicitar a substituição de profissionais caso entenda que o mesmo não apresente o perfil necessário para a execução dos serviços. 
8.4. Os dados informados nos currículos deverão ser comprovados por meio de diplomas, certificados, registros em carteira de trabalho ou contratos de trabalho assinados.
8.5. A CONTRATADA se compromete a dispor de profissionais com o perfil exigido pelo SECAED/ANP, conforme descrito nos anexos A e B deste Termo de Referência.
9. FLUXOGRAMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO)

9.1. Ordem de Serviço:
9.1.1. Após a assinatura de cada contrato, a solicitação para o início da execução dos serviços ocorrerá por meio de Ordem de Serviço (OS), autorizada, por meio eletrônico ou não, por servidor do SECAED/DPF.

9.1.2. A ordem de serviço descreve o serviço a ser executado, delimitando o prazo e as condições de aceite dos produtos conforme modelos constantes nos anexos C e D deste Termo de Referência.

9.1.2.1. O Anexo C se refere a modelo de Ordem de Serviço (OS) para os serviços medidos em UDI (Unidade de Desenho Industrial).

9.1.2.2. O Anexo D se refere a modelo de Ordem de Serviço (OS) para os serviços medidos em UTC (Unidade de Transposição de Conteúdos).

9.1.3. O método de trabalho e os produtos gerados pela CONTRATADA devem obedecer aos critérios definidos na metodologia vigente do SECAED/ANP e demais documentos de padrões. 
9.1.4. Os serviços somente serão considerados como finalizados após a homologação, por meio de registro de recebimento na ordem de serviço por parte do SECAED/ANP.

9.1.5. Para identificar a conformidade dos serviços entregues pela CONTRATADA, o recebimento será classificado, pelo SECAED/ANP, considerando os seguintes critérios:
aceito - quando o(s) serviços(s) entregue(s) for(em) recebido(s) integralmente pelo SECAED/ANP, não cabendo nenhum ajuste; 

rejeitado - quando o(s) serviços(s) entregue(s) não for(em) aceito(s) pelo SECAED/ANP, sujeitando-se a CONTRATADA às penalidades estabelecidas para o caso.

9.2. Forma de comunicação e relacionamento:

9.2.1. Toda execução dos serviços deverá ser administrada por técnico da CONTRATADA especializado, denominado RESPONSÁVEL TÉCNICO. 
9.2.1.1. O RESPONSÁVEL TÉCNICO citado no item anterior deverá informar ao SECAED/ANP um número de telefone fixo e um número de telefone móvel, ambos com prefixos 61, para ser acionado a qualquer momento do dia, quando necessário.
9.2.2. A CONTRATADA deverá ainda indicar um PREPOSTO para tratamento dos aspectos administrativos do contrato. 
9.2.2.1. O PREPOSTO citado no item anterior deverá informar à SECAED/ANP um número de telefone fixo e um número de telefone móvel, ambos com prefixos 61, para ser acionado a qualquer momento do dia, quando necessário.
9.3. Caberá ao RESPONSÁVEL TÉCNICO fornecer informações de controle e acompanhamento da execução dos serviços contratados, bem como responsabilizar-se pelo fiel cumprimento das ordens de serviço decorrentes dos contratos eventualmente assinados.
9.3.1. O RESPONSÁVEL TÉCNICO deverá coordenar e gerenciar as atividades necessárias ao atendimento das demandas, conforme acordos de níveis de serviço, primando pela qualidade dos serviços prestados.

9.3.2. Todas as ordens de serviços emitidas pelo SECAED/ANP serão unicamente e exclusivamente dirigidas ao RESPONSÁVEL TÉCNICO, que deverá acusar recebimento da OS, indicando a data e horário de seu recebimento.
9.3.3. Compete ao RESPONSÁVEL TÉCNICO a distribuição e gerenciamento dos serviços. 

10. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. Os serviços serão solicitados por meio de Ordem de Serviço da Contratante discriminando o quantitativo de unidades métricas necessárias para cada serviço, levando-se em conta o discriminado nos Anexos A e B deste Termo de Referência, bem como os modelos de Ordem de Serviço constantes nos anexos C e D.
	Item
	Serviços
	Modo de Remuneração

	1
	Serviços especializados de suporte a planejamento, organização e adaptação de conteúdos para a modalidade educacional a distância;
	Valor Unitário e total do serviço expresso em reais (R$)

	2
	Serviços especializados de transposição de conteúdos para a modalidade educacional a distância;
	Valor Unitário e total  do serviço expresso em reais (R$)


10.2. Para todos os itens poderão ser aplicados redutores nas faturas, referentes ao descumprimento dos acordos de nível de serviço.
10.3. O não cumprimento de qualquer indicador do acordo de nível de serviço, que não tenha sido devidamente justificado pela CONTRATADA, ou que sua justificativa não tenha sido aprovada pelo SECAED/ANP, implicará em redutor na fatura.
10.4. Os indicadores de acordo de nível de serviço, bem como os redutores a serem aplicados em caso de descumprimento encontram-se disposto nos anexos A e B. 
10.5. Em caso de descumprimento do mesmo indicador de nível de serviço, durante três meses consecutivos, ou quatro meses intervalados durante um ano, deverão ser aplicadas as sanções administrativas previstas no Contrato.
11. ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS

11.1. Acordos de níveis de serviço são critérios objetivos e mensuráveis estabelecidos entre a contratante e a empresa contratada com a finalidade de aferir e avaliar diversos indicadores relacionados com os serviços contratados, conforme tabela a seguir: 
11.1.1. Ficam estabelecidos os seguintes indicadores: 
	Número
	Indicadores
	Modo
	Nível Mínimo Aceitável
	Nível máximo esperado
	Ocorrência
	Desconto no Pagamento da Fatura

	#1
	Atendimento das Ordens de serviços nos prazos acordados
	Medição individual da diferença entre o prazo medido e o prazo executado na ordem de serviço
	75% das ordens de serviços do mês cumpridas dentro dos prazos acordados
	100% das ordens de serviços do mês dentro dos prazos acordados
	Entre 75 e 79%
	5,00%

	
	
	
	
	
	Entre 80 e 84%
	4,00%

	
	
	
	
	
	Entre 85 e 89%
	3,00%

	
	
	
	
	
	Entre 90 e 94%
	2,00%

	
	
	
	
	
	Entre 95 e 99%
	1,00%

	Número
	Indicadores
	Modo
	Nível Mínimo Aceitável
	Nível máximo esperado
	Ocorrência
	Desconto no Pagamento da Fatura

	#2
	Média de tempo de atraso das ordens de serviços do mês
	A quantidade média de atraso de todas as ordens de serviço do mês.
	Atraso médio de 25 dias
	Sem Atraso
	Entre 21 e 25 dias 
	5,00%

	
	
	
	
	
	Entre 16 e 20 dias 
	4,00%

	
	
	
	
	
	Entre 11 e 15 dias 
	3,00%

	
	
	
	
	
	Entre 8 e 10 dias 
	2,00%

	
	
	
	
	
	Entre 1 e 7 dias 
	1,00%

	Número
	Indicadores
	Modo
	Nível Mínimo Aceitável
	Nível máximo esperado
	Ocorrência
	Desconto no Pagamento da Fatura

	#3
	Atendimento dos requisitos descritos nas Ordens de Serviço
	Quantidade de ordens de serviços que atenderam as especificações dividido pela quantidade total de ordens de serviços entregues no mês multiplicado por 100.
	89% das ordens de serviço do mês que atenderam os requisitos definidos
	100% das ordens de serviço do mês que atenderam os requisitos definidos
	Entre 90 e 91 % 
	5,00%

	
	
	
	
	
	Entre 92 e 93% 
	4,00%

	
	
	
	
	
	Entre 94 e 95% 
	3,00%

	
	
	
	
	
	Entre 96 e 97% 
	2,00%

	
	
	
	
	
	Entre 98 e 99% 
	1,00%


11.2. No acordo de níveis de serviço estão definidos: a maneira pela qual estes fatores serão avaliados; o nível mínimo aceitável; e os descontos a serem aplicados na fatura mensal, quando o serviço prestado não alcançar o nível máximo esperado.

11.3. Os primeiros 60 dias após o início da execução dos serviços serão considerados como período de estabilização e de ajustes específicos, durante o qual as metas definidas poderão ser flexibilizadas por acordo das partes.

11.4. A frequência de aferição e avaliação dos níveis de serviço será mensal, devendo o SECAED/ANP elaborar e registrar no relatório de serviços apresentado pela CONTRATADA, devolvendo-o à CONTRATADA até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da apresentação. 
11.5. Constarão nesse relatório, dentre outras informações, os indicadores/metas de níveis de serviço alcançados, recomendações técnicas, administrativas e gerenciais para o próximo período e demais informações relevantes para a gestão contratual. O conteúdo detalhado e a forma do relatório serão definidos pelas partes na reunião inicial.

11.6. A identificação de inconsistências entre os indicadores apresentados e os indicadores apurados pela auditoria da SECAED/ANP configura-se como não cumprimento do Acordo de Nível de Serviço, sendo neste caso aplicado clausula especifica definida nas Sanções Administrativas do contrato levando em consideração o desconto no pagamento da fatura estipulado na tabela indicadores de acordo níveis de serviços. 

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com valor do serviço contratado, comprovados através de relatórios mensais por meio do seguinte fluxo:
12.1.1. A CONTRATADA entregará em até cinco dias úteis do início de cada mês o relatório contendo as Ordens de Serviço (OS) devidamente homologadas, contendo o número e assunto da OS, a quantidade de UDI e/ou UTC entregue e homologada, a data real de conclusão e dias de atraso.

12.1.2. O SECAED/ANP homologará o relatório, registrando as glosas e as penalidades pertinentes, devolvendo-o em até 5 dias úteis à empresa.

12.1.3. A efetivação pagamento será mediante a apresentação das Notas Fiscais/Faturas correspondentes, acompanhadas do relatório citado, devidamente aceitas e atestadas pelo representante do SECAED/ANP, em conformidade com o discriminado neste Termo de Referência.

12.2. O não cumprimento de qualquer indicador do acordo de nível de serviço implicará na aplicação de redutor na fatura, exceto na hipótese de que o descumprimento tenha sido devidamente justificado pela CONTRATADA e que essa justificativa seja aceita pelo SECAED/ANP. 
12.3. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no SECAED/ANP em favor da CONTRATADA, ou deduzido da garantia contratual (a qual deverá, neste caso, ter seu valor reposto em até 15 dias corridos); se, eventualmente, o valor for superior ao crédito ou à garantia existentes, a diferença será cobrada de forma administrativa ou judicialmente, se necessário. 
12.4. Demais disposições sobre o pagamento estão estabelecidas no Edital.
13. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

13.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A Contratada obriga-se a:
14.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
14.1.2. responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas do SECAED/ANP, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade;
14.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) (dias úteis), os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

14.1.4. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;
14.1.5. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
14.1.6. . Indenizar o SECAED/ANP em caso de acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do contrato, desde que devidamente identificado;
14.1.7. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor, mantendo durante toda a vigência do contrato os profissionais a ele alocados com as competências e certificações exigidas nas descrições dos serviços, bem como capacitá-los nas tecnologias que eventualmente venham a ser utilizadas durante sua execução. Tal qualificação sempre que exigida pelo SECAED/ANP, deverá ser comprovada por currículos e certificados oficiais;
14.1.8. vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;

14.1.9. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
14.1.10. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
14.1.11. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso, responsabilizando-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar o SECAED/ANP, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo o SECAED/ANP descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos;
14.1.12. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
14.1.13. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
14.1.14. manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que solicitado, os comprovantes de regularidade fiscal. O não atendimento do disposto nesta cláusula enseja a rescisão unilateral do contrato por parte da administração;
14.1.15. em casos de subcontratação, informar o SECAED/ANP os motivos que a justifique, a qual somente será permitida se houver aprovação por parte do SECAED/ANP;

14.1.16. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
14.1.17. assinar termo de responsabilidade e sigilo comprometendo-se a não comentar nenhum assunto tratado nas dependências do SECAED/ANP ou a serviço deste, salvo se expressamente autorizado por representante legal do SECAED/ANP;
14.1.18. assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional disponibilizada pelo SECAED/ANP não poderá ser utilizada para fins particulares, e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço do SECAED/ANP ou acessado a partir dos seus equipamentos poderão ser auditadas;
14.1.19.  cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares do SECAED/ANP, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes;
14.1.20. comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual;
14.1.21. monitorar a qualidade dos produtos gerados e serviços prestados, com base em avaliação dos próprios usuários;
14.1.22. encaminhar expediente ao SECAED/ANP, informando os nomes dos técnicos que estão autorizados a executar as atividades contratadas; 
14.1.23. fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pelo SECAED/ANP;
14.1.24. tomar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências do SECAED/ANP; 
14.1.25. A seleção, a designação e a manutenção do quadro de profissionais alocados ao contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1. A Contratante obriga-se a:
15.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
15.1.2. promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, por intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais;
15.1.3. notificar a contratada quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução das atividades objeto deste termo de referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para o SECAED/ANP, fixando prazo para a sua correção;
15.1.4. efetuar o pagamento à CONTRATADA, no valor resultante da execução dos serviços, consoante as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital de licitação e no contrato a ser assinado;
15.1.5. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
15.1.6. permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e incluído na relação de técnicos autorizados, o acesso às unidades para a execução das atividades, respeitadas as normas de segurança vigentes nas suas dependências;
15.1.7. verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido;
15.1.8. comunicar tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução das atividades;
15.1.9. observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas no processo de contratação.  
16. AVALIAÇÃO DO CUSTO

16.1. A estimativa apresentada a seguir tem a única e específica finalidade de subsidiar os licitantes nas confecções de suas propostas, representando apenas valor máximo do item que o SECAED/ANP admite pagar pelos serviços. Os licitantes são os únicos responsáveis por valorar os serviços a serem prestados, pelas suas descrições e demais informações disponíveis, capazes de propiciar aos licitantes todas as condições de contorno necessárias e suficientes à formulação de sua proposta.
16.2. Os valores foram obtidos a partir da média aritmética de 03 propostas distintas e estão discriminados no valor médio da unidade e também no valor máximo total anual de 1500 UDI e 1500 UTC.

	Item
	Serviços
	Valor médio da Unidade de medida
	Valor para 1500 unidades (máximo por ano)

	1
	Serviços especializados de suporte a planejamento, organização e adaptação de conteúdos para a modalidade educacional a distância; Medido em UDI (Unidade de Desenho Instrucional)
	 R$          689,77 
	 R$    1.034.651,25 

	2
	Serviços especializados de transposição de conteúdos para a modalidade educacional a distância; Medido em UTC (Unidade de Transposição de Conteúdos)
	 R$       1.248,98 
	 R$    1.873.462,50 


17. MEDIDAS ACAUTELADORAS
17.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
18. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

18.1. A Fiscalização dos serviços será acompanhada pelo fiscal do contrato especialmente designado pelo SECAED/ANP, o qual deverá conferir os relatórios dos serviços executados pela CONTRATADA, por ocasião da entrega das Notas Fiscais ou Faturas, e atestar a prestação dos serviços, quando executados satisfatoriamente, para fins de pagamento nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/93.
18.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
18.1.2. A fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.
18.1.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.
18.2. O objeto deste termo de referência estará sujeito a mais ampla e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos serviços, obrigando a empresa a prestar todos os esclarecimentos necessários que forem solicitados.
18.3. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
18.5.  O fiscal do contrato poderá sustar, recusar, mandar refazer quaisquer serviços, que estejam em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de referência, determinando prazo para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos em desconformidade com o solicitado;
18.6. Eventuais irregularidades de caráter urgente deverão ser comunicadas, por escrito, ao fiscal de contrato com os esclarecimentos julgados necessários e, as informações sobre possíveis paralisações de serviços, a apresentação de relatório técnico ou razões justificadoras a serem apreciadas e decididas pelo servidor designado;
18.7. As decisões e providências sugeridas pela empresa ou julgadas imprescindíveis, que ultrapassarem a competência do fiscal designado pelo SECAED/ANP, deverão ser encaminhadas à autoridade superior, para a adoção das medidas cabíveis; 
18.8. O fiscal do contrato designado deverá conferir os relatórios dos serviços executados pela CONTRATADA, por ocasião da entrega das notas fiscais ou faturas, e atestar a prestação dos serviços, quando executados satisfatoriamente, para fins de pagamento.
18.9. Ao fiscal do contrato fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas do futuro contrato, além de solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a perfeita execução dos serviços; crie obstáculos à fiscalização; não corresponda às técnicas ou às exigências disciplinares do Órgão; e cujo comportamento ou capacidade técnica sejam inadequados à execução dos serviços, que venha causar embaraço à fiscalização em razão de procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função;
18.10. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
19. DO DIREITO AUTORAL E PROPRIEDADE INTELECTUAL

19.1. O SECAED/ANP, para todos os efeitos da aplicação da Lei no 9.609/98, que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programas de computador, e regulamentos correlatos, deverá ser o único proprietário dos sistemas desenvolvidos, devendo, para tanto, a CONTRATADA ceder ao SECAED/ANP, mediante cláusula contratual:
19.1.1. O direito de propriedade intelectual dos projetos desenvolvidos e das partes em desenvolvimento, de forma permanente, permitindo ao SECAED/ANP a qualquer tempo distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

19.1.2. o projeto, suas especificações técnicas, documentação, códigos-fonte de programas, dados de identificação dos técnicos desenvolvedores e todos os produtos gerados na execução do contrato, para o caso de instrução de processo de registro do Sistema no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) pela Contratante; 
19.1.3. os direitos a serviços de suporte à instalação, administração e uso do software e de arquivos auxiliares, durante todo o período de vigência do contrato, sem ônus adicionais ao SECAED/ANP. 
19.2. Desta forma, todos os direitos autorais da solução, documentação, “scripts”, códigos-fonte e congêneres desenvolvidos durante a execução dos produtos são de propriedade do SECAED/ANP, ficando proibida a sua utilização pela CONTRATADA sem a autorização expressa do SECAED/ANP. 
19.3. A CONTRATADA não poderá repassar a terceiros, em nenhuma hipótese, códigos fontes; bem como qualquer informação sobre a arquitetura e/ou documentação; assim como dados e/ou metadados trafegados; produtos desenvolvidos e entregues, ficando responsável juntamente com o SECAED/ANP por manter a segurança da informação relativa aos dados e códigos durante a execução das atividades e também em período posterior ao término da execução dos produtos. 

20. DA TRANSIÇÃO CONTRATUAL INICIAL

20.1. período de transição inicial é o momento que a CONTRATADA assume a responsabilidade de forma gradual pelos serviços prestados pelas fornecedoras anteriores de serviços, preparando – se para o início efetivo da operação. O início da prestação dos serviços será conduzido de acordo com as seguintes ações:

	Ordem
	Ações a serem tomadas
	Responsáveis

	Nº 1
	Reunião de alinhamento de expectativas contratuais 
	CONTRATANTE e CONTRATADA



	Nº 2
	Assinatura do contrato 
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	Nº 3
	Execução do plano de transição contratual inicial 
	CONTRATANTE e CONTRATADA

	Nº 4
	Início oficial da prestação de serviços
	CONTRATADA




20.2. A transição contratual, a fim de preparar a CONTRATATA a assumir integralmente as obrigações advindas com o contrato, deverá ser viabilizada, sem ônus adicionais para o SECAED/ANP e será baseada em reuniões e repasse de documentos técnicos e/ou manuais específicos das soluções desenvolvidas.

20.3. Quando da assinatura do contrato será entregue à CONTRATADA o plano de transição contratual inicial, onde constarão as datas e horários das reuniões. O Plano de transição contratual inicial será dividido em 2 (duas) fases: Fase de Integração e Fase de Absorção. 
20.4. Fase de integração

20.4.1. Objetivo: apresentação da nova CONTRATADA e de sua equipe, entrega de documentação exigida para cadastramento dos profissionais nos recursos computacionais do SECAED/ANP, providências de acesso físico às instalações do SECAED/ANP onde os serviços serão prestados. Essa fase inclui ainda a realização de oficinas para apresentação dos processos a serem executados e uma visão geral do SECAED/ANP.
20.4.2. Duração da fase: 01 (uma) semana.
20.5. Fase de absorção
20.5.1. Objetivo: absorção do conhecimento específico inerente às atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais da nova CONTRATADA, no ambiente do SECAED/ANP, considerando suas especificidades e customizações realizadas nas várias ferramentas utilizadas, leitura de documentação referente aos serviços a serem assumidos, e preparação para início efetivo da prestação dos serviços.
20.5.2. Duração da fase: até 04 (quatro) semanas. 
20.6. No plano de transição contratual inicial, mesmo durante as fases em que o novo contratado não executa os serviços (integração e absorção), ele será responsável por qualquer prejuízo causado de forma intencional ou não, por empregado de sua equipe, no tocante ao sigilo das informações a que tiverem acesso.

20.7. O SECAED/ANP se reserva o direito de reduzir ou dispensar qualquer fase do Plano de transição contratual inicial no caso do provedor contratado venha a comprovar que detém pleno domínio sobre as atividades. 
21. DA TRANSIÇÃO CONTRATUAL FINAL

21.1. Todo conhecimento adquirido ou desenvolvido bem como toda informação produzida e/ou utilizada para a execução do projeto ou serviços contratados deverão ser disponibilizados ao SECAED/ANP ou empresa por ela designada em até 90 (noventa) dias após a finalização do contrato. 
21.2. Para isso, um plano de transição final, endereçando todas as atividades necessárias para a completa transição deverá ser entregue ao SECAED/ANP pela CONTRATADA 03 (três) meses antes da expiração ou da finalização do contrato.

21.3. No plano deverão estar identificados todos os compromissos, projetos, papéis e responsabilidades, artefatos e tarefas, a data início da transição, o período de tempo necessário e a identificação de todos os envolvidos com a transição. 
21.4. Será de inteira responsabilidade da Contratada a execução do plano de transição final, bem como a garantia do repasse bem sucedido de todas as informações necessárias para a continuidade dos serviços pelo SECAED/ANP ou empresa por ela designada. 
21.5. É de responsabilidade do SECAED/ANP (ou da empresa por ela designada) a disponibilidade dos recursos qualificados identificados no plano de transição final como receptores do serviço.

21.6. O fato de a CONTRATADA ou seus representantes não cooperarem ou reterem qualquer informação ou dado solicitado pelo SECAED/ANP, que venha a prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para um novo prestador, constituirá quebra de CONTRATO, sujeitando-a as obrigações em relação a todos os danos causados ao SECAED/ANP por esta falha.

21.7. Durante o tempo requerido para desenvolver e executar o Plano de transição final, CONTRATADA deve responsabilizar-se pelo esforço que necessite dedicar à tarefa de completar a transição.

21.8. Por esforço adicional entende-se o treinamento nas tarefas, pesquisas, transferência de conhecimento (entre a CONTRATADA e o SECAED/ANP e/ou empresa por ela designada), documentação ou qualquer outro esforço vinculado à tarefa de transição.

21.9. O plano de transição contratual inicial será dividido em 2 (duas) fases: Fase de provimento de conhecimento e Fase de assunção assistida.

21.10. Fase de provimento de conhecimento objetivo: a CONTRATADA proverá o conhecimento específico inerente às atividades a serem desenvolvidas pelos profissionais à nova provedora, no ambiente do SECAED/ANP, considerando suas especificidades e customizações realizadas nas várias ferramentas utilizadas, leitura de documentação, e preparação para início efetivo da prestação dos serviços pela nova fornecedora. 
21.11. Duração da fase: até 04 (quatro) semanas.

21.12. Fase de assunção assistida

21.13. Objetivo: execução das atividades pelo novo provedor de serviços de forma assistida pela CONTRATADA. Nesta fase o novo provedor assume a responsabilidade pela execução das atividades, e responde por toda e qualquer ocorrência que gere prejuízos financeiros ao SECAED/ANP e descumprimento contratual dos níveis de serviço exigidos para que se mantenha a disponibilidade dos serviços.

21.14. Duração da Fase: até 3 (três) semanas. 
21.15. Durante a fase de provimento de conhecimento a responsabilidade pela execução dos serviços será da CONTRATADA, e somente ela receberá o pagamento pelos serviços prestados.

21.16. Na fase de assunção assistida a CONTRATADA não fará jus à remuneração prevista contratualmente referente aos serviços.

21.17. No plano de transição contratual final, mesmo durante as fases em que a contratada não execute os serviços (assunção assistida), ela será responsável por qualquer prejuízo causado de forma intencional ou não, por empregado de sua equipe, no tocante ao sigilo das informações a que tiverem acesso. 
21.18. O SECAED/ANP reserva-se o direito de reduzir ou dispensar qualquer fase do Plano de transição contratual final no caso do novo provedor contratado venha a comprovar que detém pleno domínio sobre as atividades. 
22. DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO
22.1. A transferência de conhecimento das soluções desenvolvidas pela CONTRATADA deverá ser viabilizada, sem ônus adicionais para o SECAED/ANP, por meio de eventos específicos, preferencialmente em ambiente disponibilizado pelo SECAED/ANP, e baseados em documentos técnicos e/ou manuais específicos da solução desenvolvida. O cronograma e horários dos eventos deverão ser previamente aprovados pelo SECAED/ANP.

22.2. A CONTRATADA deverá descrever a metodologia, conforme o Plano de transferência de conhecimento, que será utilizada para transferir conhecimento aos técnicos do SECAED/ANP ou outros por ela indicada, os quais poderão ser multiplicadores do conhecimento transferido a outros técnicos ou a usuários finais.

22.3. A transferência de conhecimento deverá ser focado na solução adotada, de forma que haja transferência do conhecimento da tecnologia utilizada. 

23. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
23.1. A CONTRATADA é integralmente responsável pela manutenção de sigilo sobre quaisquer dados, informações, códigos-fonte, artefatos, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto e forma divulgar, reproduzir ou utilizar. 
23.2. Deverá haver termo de responsabilidade e sigilo entre a CONTRATADA e os seus empregados e prestadores de serviços da contratada, estabelecendo o compromisso de não divulgar nenhum assunto tratado na prestação de serviços objeto da licitação. 
23.3. Todo profissional a serviço da contratada deverá assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional do SECAED/ANP não poderá ser utilizada para fins particulares. O correio eletrônico fornecido pela CTI/DPF, bem como a navegação em sítios da Internet ou acessadas a partir dos seus equipamentos poderão ser auditados. Além disso, o profissional da contratada deve assinar o termo de sigilo e responsabilidade da política de segurança de TI da CTI/DPF. 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1. Sem prejuízo da aplicação de redutores nas Notas Fiscais / Faturas, referentes ao descumprimento dos acordos de níveis de serviços, previstos neste instrumento, os casos de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às sanção prevista na legislação específica, podendo a Administração, garantidas a prévia defesa, aplicar as sanções estabelecidas neste item.
24.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:

24.2.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

24.2.2. Apresentar documentação falsa;

24.2.3. Comportar-se de modo inidôneo;

24.2.4. Cometer fraude fiscal;

24.2.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato.

24.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.1. Moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação por Ordem de Serviço (OS) inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação por Ordem de Serviço (OS) inadimplida, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Departamento de Polícia Federal, pelo prazo de até dois anos;

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU.

d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

24.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

24.4. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
24.4.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
24.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
24.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
24.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

24.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

24.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou  ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

24.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

24.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

24.10. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no Edital.

Brasília/DF, 24 de outubro de 2012.

CLAYTON TADEU MOTA DAMASCENO

Perito Criminal Federal

Chefe do SECAED/COEN/ANP
De acordo,

1 - Aprovo o presente Termo de Referência.

2 - Autorizo a abertura de Processo Administrativo, conforme prelecionam o artigo 38, caput da Lei nº 8.666/93, art. 21, inciso V do Decreto 3.555/2000 e art. 30, inciso V do Decreto nº 5.450/2005.
Brasília, 24 de outubro de 2012. 

MARCO ANTONIO RIBEIRO COURA
Delegado de Polícia Federal

Diretor da ANP/DPF

ANEXO A

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE SUPORTE A PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E ADAPTAÇÃO DE CONTEÚDOS PARA A MODALIDADE EDUCACIONAL A DISTÂNCIA (ITEM 1)
1. OBJETO
1.1. Este anexo tem por objetivo detalhar o item 01 do certame – Serviços especializados de suporte a planejamento, organização e adaptação de conteúdos para a modalidade educacional a distância:

2. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Realizar as principais atividades do planejamento, organização e adaptação de conteúdos para a modalidade educacional a distância, trabalho composto pelas seguintes fases: recebimento da demanda, apoio à elaboração e/ou consolidação dos conteúdos, planejamento da ação educacional, suporte à transposição tecnológica dos conteúdos, acompanhamento da turma de validação da ação educacional e realização da revisão necessária.
2.2. Recebimento da demanda:
2.2.1. Esta fase será atingida mediante uma reunião com a ANP, em Brasília para:
a) Formulação do escopo do projeto a ser desenvolvido, com base nas necessidades e no resultado final esperado;

b) Definição das etapas e prazos do projeto englobando: recebimento do conteúdo existente, acompanhamento da elaboração de conteúdo adicional, análise do conteúdo quanto à pertinência temática, consolidação do conteúdo, revisão ortográfica, elaboração da matriz educacional, elaboração do storyboard;

c) Definição do cronograma do projeto, com os pontos de controle;

d) Definição da matriz de comunicação.

2.3. Apoio à elaboração dos conteúdos:
2.3.1. Nesta etapa, caso o conteúdo do curso demandado não esteja integralmente confeccionado ou necessite de ajustes e/ou complementação, a contratada prestará todo o suporte necessário aos conteudistas, tais como pesquisa, digitação e produção de textos a partir de fontes indicadas. O conteúdo que a contratada auxiliar na elaboração deverá ser submetido aos conteudistas para aprovação e análise de pertinência. Nesta etapa o trabalho da contratada será o de propiciar para que o texto seja efetivamente elaborado, seja por meio de pesquisas de temas que os conteudistas indicarem, seja por meio da consolidação em texto de diversas informações provenientes dos encontros com os especialistas.

2.4. Consolidação dos conteúdos:
2.4.1. Esta etapa envolve todos os aspectos necessários para que ao final se tenha um conteúdo pedagogicamente elaborado que atenda às necessidades da capacitação que se almeja. Consiste-se nas seguintes fases:
2.4.1.1. Recebimento dos conteúdos existentes: 
Os conteúdos serão entregues à empresa contratada, integralmente ou parcialmente, a partir dos materiais disponibilizados e de reuniões com os respectivos conteudistas, especialistas indicados pela Polícia Federal.  Os especialistas poderão fornecer materiais, impressos ou em mídia, tais como, cadernos didáticos, apostilas, manuais técnicos, planos de aula, planos instrucionais, legislação e diversos outros documentos que comporão o conteúdo a ser elaborado. Outra importante fonte de informação para esta fase serão as entrevistas, nas quais cada especialista poderá fornecer seus conhecimentos sobre as atividades práticas desenvolvidas no âmbito do tema trabalhado.
2.4.1.2. Elaboração do texto-base:

Após a elaboração de todo o conteúdo, incumbirá à contratada planejar e organizar todas as informações, transpondo-as para um texto único, que apresente concatenação de ideias, encadeamento pedagógico, rigor linguístico e ortográfico de acordo com os padrões da norma culta, devendo ser apresentado em formato digital.
2.4.1.3. Revisão ortográfica:

Os conteúdos recebidos, elaborados e agrupados pedagogicamente deverão ser submetidos à revisão ortográfica de acordo com os padrões da norma culta.
2.5. Planejamento da ação educacional:

2.5.1. Nesta fase, o conteúdo consolidado no texto-base será estruturado, de forma a ser apresentado como curso a distância. O planejamento educacional a ser realizado englobará todos os passos necessários, para que possa ser encaminhado à equipe de transposição. A contratada deverá apresentar, no mínimo, os seguintes documentos:
2.5.1.1. Matriz educacional
Deverá ser elaborada conforme modelo adotado pela ANP. Para a elaboração da matriz educacional deverão ser observadas as seguintes instruções:
a) Objetivos do curso;

b) Características dos aprendizes (público-alvo);

c) Características dos elementos de interatividade do curso;

d) Perfil do curso (conhecimentos, habilidades e atitudes);

e) Quantidade e tipo de avaliações que serão necessárias;

f) Estratégias de ensino a serem abordadas;

g) Carga-horária;

h) Curso dividido em unidades semanais;

i) O estabelecimento de objetivos específicos para cada unidade;

j) Cronograma detalhado de cada atividade proposta e os objetivos de cada atividade avaliativa proposta;

k) Tipos de avaliações que devem ser consideradas;

l) Temas de fóruns e proposta de avaliação;

m) Elaboração de no mínimo quatro simulações interativas com animações situacionais envolvendo os conceitos e procedimentos trabalhados no curso. Estas animações poderão servir para apresentação de um conteúdo ou mesmo para treinar/praticar um conceito anteriormente apresentado.  As animações devem obedecer aos critérios de funcionalidade pedagógica, adequação ao tema e apresentação visual. 

2.5.1.2. Storyboard
Após a aprovação da Matriz Educacional pela ANP, a contratada deverá elaborar um Storyboard (SB), conforme modelo adotado pela ANP. O SB deverá ser elaborado com ênfase na interação, especificando os recursos motivacionais, pedagógicos e tecnológicos a serem implementados, tais como metáforas, tutoriais, simulações e avatares, testes e avaliações. O conceito de SB que será adotado durante a vigência do contrato servirá para especificar detalhadamente os conteúdos, tela a tela, de um curso (na forma de textos, imagens, sons), as orientações de transposição das atividades e elementos de aprendizagem propostos. O SB deverá, ainda, conter as seguintes características:
a) Facilidade de leitura e clareza na redação, nomenclatura e desenho de todos os elementos;

b) Utilização de linguagem precisa e adequada ao público-alvo na descrição dos conteúdos;

c) Inclusão de todos os elementos requeridos e alguns itens extras, desenvolvidos a cargo da equipe de criação da contratada;

d) Correção de todos os erros ortográficos e gramaticais;

e) Inclusão de diversas figuras, diagramas, animações e recursos navegacionais, de modo a tornar os conteúdos únicos e atraentes.
2.6. Suporte à transposição tecnológica dos conteúdos
2.6.1. Verificar a adequação dos materiais transpostos ao planejamento educacional, homologando e propondo alterações. Os aspectos mais relevantes a serem considerados nesta fase são: conformação dos conteúdos, interatividade, consonância com os princípios técnicos, éticos e legais da educação policial, design dos materiais, adequação às estratégias de ensino.
2.7. Acompanhamento da turma de validação

2.7.1. Verificar a publicação do curso, a adequação das estratégias educacionais e seu fiel cumprimento pelo tutor. Propor ajustes eventualmente necessários.
2.8. Realização da revisão necessária

2.8.1. Com base na turma de validação, nas avaliações dos alunos e tutores e nas avaliações de impacto, propor alterações necessárias de forma e conteúdo, verificar se as mesmas foram realizadas e homologar o resultado.
2.9. Todas as atividades aqui descritas serão supervisionadas por servidores do SECAED/ANP, que serão os únicos responsáveis pela aprovação dos produtos. Os serviços objeto desta contratação, não conflitam com as atribuições de gestão regimentalmente previstas do SECAED/ANP.  
3. METRIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS PARA FINS DE REMUNERAÇÃO
3.1. . O valor de referência de pagamento dos serviços será a UDI - Unidade de Desenho Instrucional, definida como o esforço associado ao suporte ao desenho instrucional de uma hora de curso EAD.
3.2. A carga horária estimada do curso será definida pelo SECAED quando da emissão da Ordem de Serviço.
3.3. Para cada etapa dos serviços descritos na tabela abaixo será computado para pagamento a carga horária estimada do curso multiplicada pelo fator de aplicação do serviço respectivo.
3.4. Tabela de serviços:
	Etapa
	Fator de aplicação

	Elaboração do Texto Base
	0,25(*)

	Elaborar Matriz de Conteúdos
	0,1

	Elaborar Story Board
	0,4

	Acompanhar Transposição
	0,15

	Acompanhar turma de validação
	0,1


* Para os casos em que a consolidação do texto base seja complexa o fator de aplicação a ser utilizado será de 0,35.

3.5. Para o planejamento de um curso poderão ser contratadas todas as etapas o que corresponderá ao planejamento padrão de um curso, isto é, aquele em que a quantidade de UDI é igual à carga horária do curso.
3.6. Os serviços elencados poderão também ser contratados separadamente de acordo com a necessidade do SECAED.
4. PERFIS PROFISSIONAIS – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA
4.1. Coordenador de desenvolvimento de Ead (ensino a distância) (RESPONSÁVEL TÉCNICO)
4.1.1. Pessoa responsável pela coordenação, direção, supervisão, revisão e gerenciamento das demandas, atendimentos, distribuição, acompanhamento, controle, orientação, assessoria e execução dos serviços contratados, objetivando assegurar sua funcionalidade, sua correta usabilidade, legibilidade, qualidade técnica e estética, incluída também a atuação nas atividades descritas no item 2;
4.1.2. Formação em curso de nível superior tradicional (4 a 5 anos), reconhecido pelo Ministério da Educação, com experiência em Educação a Distância.
4.1.3. Experiência de, no mínimo, 02 anos em atividades de Ensino a Distância;
4.1.4. Conhecimento de plataforma Moodle;
4.1.5. Experiência em análise de cursos EaD;
4.2. Desenhista Instrucional - Perfil Profissional do Desenhista Instrucional
4.2.1. Formação em curso de nível superior tradicional (4 a 5 anos), reconhecido pelo Ministério da Educação, em área relacionada à atividade de desenho instrucional ou experiência em educação a distância;
4.2.2. Experiência de, no mínimo, 02 anos em atividades de desenho instrucional;
4.2.3. Conhecimento da plataforma Moodle;
4.2.4. Domínio de estratégias educacionais de EaD;
4.2.5. Conhecimento de ferramentas de auxílio ao desenho instrucional;
4.2.6. Habilidade de redação e domínio das normas cultas da língua portuguesa;
4.2.7. Relacionamento interpessoal adequado, haja vista que o profissional deverá conduzir entrevistas com conteudistas, para a consolidação de conteúdos;
4.2.8. Conhecimento do processo de transposição de cursos para a modalidade a distância.
ANEXO B 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE TRANSPOSIÇÃO DE CONTEÚDOS PARA A MODALIDADE EDUCACIONAL A DISTÂNCIA (ITEM 2).

1. OBJETO
1.1. Este anexo tem por objetivo detalhar o item 02 do certame – Serviços especializados de transposição de conteúdos para a modalidade educacional a distância.

2. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Elaboração do projeto de identidade visual com base nas características do curso envolvendo o estudo de cores, tipografia, linguagem visual, títulos, ícones, dentre outros elementos necessários à identidade visual à partir das instruções e orientações fornecidas pelo SECAED. 
a) Elaboração da interface com criação de telas, de caixas de texto e botões, menu de navegação, tela de introdução de módulo, barra de carregamento.

b) Criação de personagens com definição de posições, ilustrações, e animações simples.

c) Criação e animação de personagens.

d) Criação de jogos didáticos interativos para apresentação e avaliação de conteúdo.

e) Narração profissional de conteúdo.

2.2. Todas as atividades aqui descritas serão homologadas pelo SECAED/ANP. Os serviços objeto desta contratação, não conflitam com as atribuições de gestão regimentalmente previstas do SECAED/ANP.
3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. Elaboração do projeto de identidade visual com base nas características do curso envolvendo o estudo de cores, tipografia, linguagem visual, títulos, ícones, dentre outros elementos necessários à identidade visual à partir das instruções e orientações fornecidas pelo SECAED. 
4. METRIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS PARA FINS DE REMUNERAÇÃO
4.1. O valor de referência de pagamento dos serviços será a UTC - Unidade de Transposição de Conteúdo, definida como o esforço associado à transposição de 1 (uma) hora de conteúdo transposto.
4.2. Considera-se curso padrão aquele que envolve os serviços descritos nos subitens 2.a e 2.b.
4.3. A carga horária a ser transposta será definida pelo SECAED quando da homologação do Desenho Instrucional do curso.
a) Para a transposição de cursos que envolvam as atividades descritas nos subitens 2.a e 2.b será paga 1,0 UTC para cada hora da carga horária do curso.

b) Para a transposição de cursos que envolvam as atividades descritas nos subitens 2.a, 2.b e 2.c serão pagas 1,5 UTC para cada hora da carga horária do curso.

c) Para cursos que envolvam, além dos requisitos do curso padrão, os serviços descritos no subitem 2.d serão pagas adicionalmente 4 UTC por cada jogo didático interativo elaborado.

d) Para a contratação de locução profissional, item 2.e, de cursos será paga adicionalmente 0,15 UTC para cada lauda de locução. Considera-se lauda a quantidade de 1000 caracteres sem espaço.

5. PERFIS PROFISSIONAIS – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA
5.1. Comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos da referida proposta, por meio da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica, de que já prestou ou presta satisfatoriamente serviços da mesma natureza (em qualidade e quantidade) ou similares aos objetos deste Termo, devendo o atestado conter, no mínimo, as seguintes informações:
5.1.1. Nome (razão social), CNPJ e endereço completo da tomadora dos serviços;
5.1.2. Nome completo, telefones e endereço eletrônico do responsável pelo acompanhamento do projeto;
5.1.3. Nome da empresa contratada pelo emitente;
5.1.4. Datas de início e término da execução dos serviços, se eles já houverem sido finalizados;
5.1.5. Data de emissão do atestado;
5.1.6. Assinatura do responsável pela empresa tomadora dos serviços;
5.1.7. Características do serviço prestado e data da apresentação dos serviços.
5.2. Apresentar, no ato da assinatura do contrato, comprovantes de qualificação de todos os profissionais que prestarão o serviço. Esta comprovação deverá ser feita mediante apresentação de currículo e certificados que atestem formação específica na área de capacitação profissional.
5.2.1. Torna-se pré-requisito para a assinatura do contrato, a necessidade da apresentação de currículos com os seguintes perfis:
a) Coordenador de projetos educacionais.
b) Ilustradores
c) Designers gráfico com conhecimento de flash
5.3. Todos os profissionais devem comprovar experiência mínima de dois anos na área de atuação e já terem atuado em atividades de Ensino a distância.
5.4. A eventual troca de algum membro do corpo técnico da contratada, só será aceita em caráter excepcional e apenas poderá ser efetivada após criteriosa análise e devida anuência por parte da Contratante. Caso tal fato ocorra apenas se aceitará profissionais com o mesmo perfil de formação e experiência do profissional substituído.
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
Observação: O presente modelo deverá ser apresentado em papel timbrado da licitante. 

PROPOSTA COMERCIAL
1. EMPRESA LICITANTE 
1.1 Nome / Razão Social: __________________________________ 1.2 CNPJ: ________________
1.3 Endereço completo: ____________________________________ 1.4 Telefone: _____________
1.5 E-mail:  

 2. EMPRESA LICITANTE 
Item 01

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO REGISTRADO
	VALOR TOTAL

	Serviços especializados de suporte a planejamento, organização e adaptação de conteúdos para a modalidade educacional a distância; 
	1500 UDI
	
	


Item 02

	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO REGISTRADO
	VALOR TOTAL

	Serviços especializados de transposição de conteúdos para a modalidade educacional a distância;
	1.500 UTC
	
	


PREÇO TOTAL: R$.................................. (valor por extenso) 

VALIDADE DA PROPOSTA: ................. (prazo por extenso) dias. (não inferior a 60 dias). 

DECLARAMOS que nos preços propostos estão incluídos impostos, taxas mão de obra, salários, encargos sociais e trabalhistas, contribuições previdenciárias, hospedagens e viagens de seus empregados, e todas as demais obrigações e despesas de qualquer natureza necessárias à perfeita execução dos serviços objeto desta licitação. 

Local e data.
___________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

Nome: 

ANEXO III - PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS ADMISSÍVEIS
	Item
	Serviços
	Quantidade
	Valor máximo em Reais/ano

	1
	Serviços especializados de suporte a planejamento, organização e adaptação de conteúdos para a modalidade educacional a distância;
	1.500
	R$1.058.605,00

	2
	Serviços especializados de transposição de conteúdos para a modalidade educacional a distância;
	1.500
	R$1.901.925,00


ANEXO  IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO
(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome e Número de Identidade do declarante

ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2012-DAD/ANP/DPF
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Nome da empresa) ________________________________________________., CNPJ nº _________________________________________________________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (conforme Lei nº 9.854/99).

Brasília/DF, ______ de ____________________ de 2012.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 
INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
(Nome da Empresa) _________________________, CNPJ nº ____________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as (Identificação completa do representante da Licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da Licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da Licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da Licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da Licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da Licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da Licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da Licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

Cidade - UF, ______ de __________ de 2012.
ANEXO VII
TERMO DE RESPONSABILIDADE E SIGILO
O(a) Sr.(a) ................................................... CPF nº.............................. endereço  .........................................................................................., profissional responsável pela execução do contrato nº _________/_____, DECLARA, sob as penalidades da lei, que está ciente das normas de segurança vigentes no DPF e que se compromete a não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, bem como se compromete a não fazer uso indevido das informações sigilosas ou de uso restrito. 

E, por ser verdade, firmamos a presente. 

Local e Data 

____________________________________________________ 

Nome: 

CPF: 

Endereço – telefone – fax 

E-mail 

ANEXO VIII

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2012
- Minuta - 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/XXXX 

PROCESSO Nº 08204.002291/2012-38

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
Aos XX dias do mês de XXXX de XXXX, a União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia, com Sede em Brasília/DF, instalado na Rodovia DF 001, Estrada Parque do Contorno Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte/DF, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.494/0083-82, órgão do Ministério da Justiça, neste ato representado por seu Diretor, MARCO ANTÔNIO RIBEIRO COURA, Delegado de Polícia Federal, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº 1.080/2012-MJ, de 06.07.2012;
Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; do Decreto nº 3.931, de 2001; do Decreto nº 3.555, de 2000; do Decreto nº 5.450, de 2005; do Decreto nº 3.722, de 2001; do Decreto n° 2.271, de 1997; da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 1993, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº XX/XXXX, conforme Ata publicada em XX/XX/XXXX e homologada pelo Diretor da ANP;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de suporte, planejamento, organização e adaptação de conteúdos para modalidade educacional a distância, desenvolvimento e manutenção de programação visual para EAD, para atender às necessidades da Academia Nacional de Polícia (ANP), conforme especificações do Termo de Referência e quantitativos estabelecidos abaixo:
Nota: Especificar o objeto, conforme item vencido pela empresa que assinará cada ata, em caso de existir duas vencedoras.

	ITEM


	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	QUANTITATIVO
	PREÇO UNITÁRIO

	1
	Serviços especializados de suporte a planejamento, organização e adaptação de conteúdos para a modalidade educacional a distância, conforme detalhamento contido no Anexo “A” do Termo de Referência.
	1.500
	

	2
	Serviços especializados de transposição de conteúdos para a modalidade educacional a distância, conforme detalhamento contido no Anexo “B” do Termo de Referência.
	1.500
	


Nota explicativa: A tabela acima deve ser adaptada de acordo com o item vencido por cada empresa.
1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem constam do Termo de Referência e seus anexos.
1.1.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1. O órgão gerenciador será a Academia Nacional de Polícia.

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 3.931, de 2001, e na Lei nº 8.666, de 1993.

2.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

2.2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

2.2.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador.

2.3. Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, conforme artigo 3° do Decreto n° 3.931, de 2001.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

3.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do §2º, do artigo 4º, do Decreto nº 3.931, de 2001, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, não ultrapasse 1 (um) ano.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS
4.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

4.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

4.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

4.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

4.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

5.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;

5.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
6.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, obedecidos os requisitos pertinentes do parágrafo 4º, do artigo 3º, do Decreto nº 3.931, de 2001.

6.1.1. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (artigo 3°, parágrafo 4°, inciso II, do Decreto n° 3.931, de 2001).

6.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em ata para, a cada contratação, no prazo de 08 (oito) dias, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
6.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
6.3. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

6.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

6.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

6.5.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

6.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.7. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

7.1. Para assinatura do Contrato, decorrente do procedimento licitatório, a CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total do Contrato, a ser comprovada no prazo de 05 (cinco) dias úteis dias a partir da data da celebração do contrato, nos termos do art. 56 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93, quais sejam:
7.1.1. Caução em dinheiro;
7.1.2. Seguro-garantia;
7.1.3. Fiança bancária.
7.2. O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. A reposição de seu valor, quando for o caso, será feita em até 72 (setenta e duas) horas, contadas da data de recebimento da notificação do Contratante.
7.3. O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do Contratante, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.
7.4. O Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas à Contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências.
7.5. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja pendências.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO
8.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
8.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

8.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

8.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:

8.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos;

8.3.1.1. Para tanto, a Contratante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em nome da empresa contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

8.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.
8.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. A Contratada obriga-se a:
9.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
9.1.2. responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas do SECAED/ANP, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade.
9.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
9.1.4. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;
9.1.5. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
9.1.6. . Indenizar o SECAED/ANP em caso de acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do contrato, desde que devidamente identificado
9.1.7. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor, mantendo durante toda a vigência do contrato os profissionais a ele alocados com as competências e certificações exigidas nas descrições dos serviços, bem como capacitá-los nas tecnologias que eventualmente venham a ser utilizadas durante sua execução. Tal qualificação sempre que exigida pelo SECAED/ANP, deverá ser comprovada por currículos e certificados oficiais. 
9.1.8. vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;
9.1.9. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
9.1.10. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
9.1.11. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso, responsabilizando-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar o SECAED/ANP, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo o SECAED/ANP descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos
9.1.12. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
9.1.13. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.1.14. manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que solicitado, os comprovantes de regularidade fiscal. O não atendimento do disposto nesta cláusula enseja a rescisão unilateral do contrato por parte da administração
9.1.15. Em casos de subcontratação, informar o SECAED/ANP os motivos que a justifique, a qual somente será permitida se houver aprovação por parte do SECAED/ANP;
9.1.16. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.1.17. assinar termo de responsabilidade e sigilo comprometendo-se a não comentar nenhum assunto tratado nas dependências do SECAED/ANP ou a serviço deste, salvo se expressamente autorizado por representante legal do SECAED/ANP.
9.1.18. Assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional disponibilizada pelo SECAED/ANP não poderá ser utilizada para fins particulares, e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço do SECAED/ANP ou acessado a partir dos seus equipamentos poderão ser auditadas. 
9.1.19.  Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares do SECAED/ANP, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes. 
9.1.20. Comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual.
9.1.21. Monitorar a qualidade dos produtos gerados e serviços prestados, com base em avaliação dos próprios usuários. 
9.1.22. Encaminhar expediente ao SECAED/ANP, informando os nomes dos técnicos que estão autorizados a executar as atividades contratadas. 
9.1.23. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pelo SECAED/ANP. 
9.1.24. Tomar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências do SECAED/ANP. 
9.1.25. A seleção, a designação e a manutenção do quadro de profissionais alocados ao contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
9.2. A Contratante obriga-se a:
9.2.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
9.2.2. promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, por intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais;
9.2.3. Notificar a contratada quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução das atividades objeto deste termo de referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para o SECAED/ANP, fixando prazo para a sua correção;
9.2.4. efetuar o pagamento à CONTRATADA, no valor resultante da execução dos serviços, consoante as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital de licitação e no contrato a ser assinado;
9.2.5. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2.6. permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e incluído na relação de técnicos autorizados, o acesso às unidades para a execução das atividades, respeitadas as normas de segurança vigentes nas suas dependências.
9.2.7. verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido. 
9.2.8. comunicar tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução das atividades.
9.2.9. observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas no processo de contratação. 
10. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO E NÍVEIS DE SERVIÇO
10.1. . O pagamento será efetuado mensalmente pela Contratante, até o 30º dia do mês subsequente ao da realização do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e Relatório Mensal dos Serviços Executados em duas vias, devidamente atestada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato.
10.1.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
10.1.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
10.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.1.4. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
d) não produziu os resultados acordados;

e) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

f) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.1.5.  Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

10.1.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
10.1.7. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

10.1.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

10.1.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

10.1.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

10.1.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

10.1.11. Na ocorrência de atrasos de pagamentos provocados, exclusivamente, pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e será feita da data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 % (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX/100) / 365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX= Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

10.1.12. O valor do pagamento será calculado conforme a efetiva execução dos serviços, de acordo com as Ordens de Serviços (OS’s) expedidas e respectivos relatórios, dentro dos níveis requeridos, descontadas as glosas, consoante gradação estabelecida neste Edital, Termo de Referência e demais anexos. Para cada inadimplemento foram atribuídos pontos devidos. A CONTRATADA sofrerá glosa de 1% (um por cento), sobre o valor da fatura mensal, a cada 15 pontos devidos. 

10.1.13. A soma total dos percentuais de redução a ser aplicado a título de glosa não poderá ultrapassar o valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor de cada fatura mensal, facultada ainda a rescisão contratual e sem prejuízo da aplicação de outras sanções contratuais e legais. 

10.1.14. O desconto correspondente às glosas será efetuado da fatura do mês subsequente à sua apuração. 

11. CLÁUSULA ONZE - DO REAJUSTE
11.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, nos termos do artigo 19, XXII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro que venha substituí-lo, divulgado pelo IBGE.
11.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
c. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;

d. Para os reajustes subseqüentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

11.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subseqüente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
11.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
11.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
11.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.    
11.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
c. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano;

d. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros;

11.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da solicitação da Contratada.
11.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
12. CLÁUSULA DOZE - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1. A Fiscalização dos serviços será acompanhada pelo fiscal do contrato especialmente designado pelo SECAED/ANP, o qual deverá conferir os relatórios dos serviços executados pela CONTRATADA, por ocasião da entrega das Notas Fiscais ou Faturas, e atestar a prestação dos serviços, quando executados satisfatoriamente, para fins de pagamento nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666/93.
12.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
12.1.2. A fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local.
12.1.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.
12.2. O objeto do termo de referência estará sujeito a mais ampla e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos serviços, obrigando a empresa a prestar todos os esclarecimentos necessários que forem solicitados.
12.3. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.5.  O fiscal do contrato poderá sustar, recusar, mandar refazer quaisquer serviços, que estejam em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes do termo de referência, determinando prazo para a correção de possíveis falhas ou substituições de produtos em desconformidade com o solicitado;
12.6. Eventuais irregularidades de caráter urgente deverão ser comunicadas, por escrito, ao fiscal de contrato com os esclarecimentos julgados necessários e, as informações sobre possíveis paralisações de serviços, a apresentação de relatório técnico ou razões justificadoras a serem apreciadas e decididas pelo servidor designado;
12.7. As decisões e providências sugeridas pela empresa ou julgadas imprescindíveis, que ultrapassarem a competência do fiscal designado pelo SECAED/ANP, deverão ser encaminhadas à autoridade superior, para a adoção das medidas cabíveis; 
12.8. O fiscal do contrato designado deverá conferir os relatórios dos serviços executados pela CONTRATADA, por ocasião da entrega das notas fiscais ou faturas, e atestar a prestação dos serviços, quando executados satisfatoriamente, para fins de pagamento.
12.9. Ao fiscal do contrato fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os itens constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas do futuro contrato, além de solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a perfeita execução dos serviços; crie obstáculos à fiscalização; não corresponda às técnicas ou às exigências disciplinares do Órgão e cujo comportamento ou capacidade técnica sejam inadequados à execução dos serviços, que venha causar embaraço à fiscalização em razão de procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função;
12.10. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Sem prejuízo da aplicação de redutores nas Notas Fiscais / Faturas, referentes ao descumprimento dos acordos de níveis de serviços, previstos neste instrumento, os casos de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às sanção prevista na legislação específica, podendo a Administração, garantidas a prévia defesa, aplicar as sanções estabelecidas neste item.
13.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação:
13.2.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;
13.2.2. Apresentar documentação falsa; 

13.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.2.4. Cometer fraude fiscal; 

13.2.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato. 

13.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

f. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

g. Multa:

g.1. Moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação por Ordem de Serviço (OS) inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

g.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

h. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Departamento de Polícia Federal, pelo prazo de até dois anos;

h.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU.

i. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

j. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

13.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.4.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou  ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

13.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.10. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas no Edital. 

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.
14.2. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão (Eletrônico) para Registro de Preços nº XX/XXXX e a proposta da empresa. 
14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 5.450, de 2005, do Decreto n° 3.555, de 2000, do Decreto nº 3.931, de 2001, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 3.722, de 2001, do Decreto n° 2.271, de 1997, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro.

Brasília, DF, XX de XXXX de XXXX.

_________________________________

Representante do Órgão

_________________________________

Representante da Empresa
ANEXO IX

MINUTA CONTRATO

PROCESSO Nº 08204.002291/2012-38

CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE, PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E ADAPTAÇÃO DE CONTEÚDOS PARA MODALIDADE EDUCACIONAL A DISTÂNCIA, DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO DE PROGRAMAÇÃO VISUAL PARA EAD QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA – ANP, E A EMPRESA XXXX.

Nota: Especificar o objeto, conforme item vencido pela empresa que assinará cada ata, em caso de existir duas vencedoras.
A União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia, com Sede em Brasília/DF, instalado na Rodovia DF 001, Estrada Parque do Contorno Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte/DF, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.494/0083-82, órgão do Ministério da Justiça, neste ato representado por seu Diretor, MARCO ANTÔNIO RIBEIRO COURA, Delegado de Polícia Federal, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº 1.080/2012-MJ, de 06.07.2012, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXX, e o resultado final do Pregão n° 07/2012-ANP/DPF, com fundamento na Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, do Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, do Decreto 3931,de 2001, Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6204/2007, Lei 12.440 de 07 de julho de 2011, da IN nº 02/2008 SLTI/MPOG, alterada pela IN nº 03/2009 SLTI/MPOG, aplicando-se, subsidiariamente a Lei 8.666, de 1993 e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

14.5. O contrato tem como objeto a prestação de serviços continuados de suporte, planejamento, organização e adaptação de conteúdos para modalidade educacional a distância, desenvolvimento e manutenção de programação visual para EAD, para atender às necessidades da Academia Nacional de Polícia (ANP), conforme especificações Edital, do Termo de Referência e seus anexos.

Nota: Especificar o objeto, conforme item vencido pela empresa que assinará cada ata, em caso de existir duas vencedoras.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° XXXX/XXXX, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

3.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo de Referência.
3.3. Os serviços contemplam atividades programadas previamente ou sob demanda, em conformidade com as necessidades do SECAED/ANP ao longo da execução contratual. 

3.4. Caberá à CONTRATADA dimensionar a estrutura necessária com vistas a atender as necessidades do SECAED/ANP, tendo como base as características, as especificidades dos serviços, às atividades a serem executadas, o perfil da equipe e a qualificação necessária dos profissionais. 

3.5. Os profissionais da CONTRATADA, poderão exercer suas atribuições em ambiente segregado, com acompanhamento e orientação do responsável técnico, responsável pela realização e gerenciamento dos serviços contratados.

3.6. Cabe única e exclusivamente à CONTRATADA estruturar sua equipe de trabalho na dimensão que atenda às condições estabelecidas para a prestação do serviço.

3.7. A CONTRATADA é obrigada a dispor de profissionais com o perfil exigido pelo SECAED/ANP, conforme descrito nos anexos A e B deste Termo de Referência.
3.8. Todos os produtos concebidos durante a execução dos serviços devem ser rotineiramente sincronizados com o repositório eletrônico de artefatos do SECAED/ANP.

3.9. A Contratada deverá possuir capacidade para executar até 06 projetos de transposição simultaneamente.

3.10. Na execução dos serviços deverão ser adotadas as melhores práticas de gestão e qualidade, dentre as quais: PMBOK, ISO 9001:2000, ITIL, ISO 17799, ISO 20000 e ISO 27001.

3.11. A CONTRATADA se compromete a obedecer todas as normas, padrões, processos e procedimentos do SECAED/ANP.

3.12. A CONTRATADA se obriga a manter consistentes e atualizados todos os artefatos produzidos e/ou alterados durante a execução dos serviços contratados.

3.13. A CONTRATADA se obriga a garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos utilizados pelo SECAED/ANP. 

3.14. A complexidade da arquitetura tecnológica presente no ambiente computacional e sistêmico do SECAED/ANP irá requerer da CONTRATADA o emprego de profissionais altamente especializados (detentores de formação, capacitação, especialização, experiência e conhecimentos compatíveis com nível de serviço a ser prestado), além de parcerias tecnológicas com fabricantes de produtos, a fim de garantir a sustentabilidade do modelo preconizado.  
3.14.1. Serão adotados acordos de níveis de serviço, vinculados às Ordens de Serviço (OS), delineados a partir de uma visão focada em resultado, deverá aumentar o comprometimento das partes envolvidas na prestação de serviços (usuário e equipe técnica); melhorar a disseminação da informação relacionada aos produtos e serviços demandados nos diversos níveis organizacionais; definir claramente os objetivos, produtos, prazos, custo, padrões de qualidade, responsabilidades das partes, além de indicadores de desempenho; garantir a identificação de problemas e adoção de ações preventivas e/ou corretivas em tempo hábil..

4. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços poderão ser prestados tanto em dependências próprias da CONTRATADA, quanto nas dependências do SECAED/ANP, cabendo à contratada decidir onde os serviços deverão ser executados.
4.1.1. No caso de execução nas dependências do SECAED/ANP, esta deverá ocorrer durante o horário de expediente da Coordenação, de acordo com a necessidade verificada pelo SECAED/ANP em comum acordo com a contratada e caso isso seja proveitoso para o processo.
4.1.2. O funcionamento do SECAED/ANP se dá em horário comercial de 08:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. Desta forma, os serviços realizados nas dependências do SECAED/ANP deverão ser realizados nos horários indicados. 
4.2. Havendo a necessidade de comparecimento de técnicos da CONTRATADA em reuniões técnicas em quaisquer unidades do DPF circunscritas ao Distrito Federal, a CONTRATADA deverá arcar com todos os custos inerentes a este deslocamento. 
4.3. Os serviços a serem realizados aos sábados, domingos e feriados nas dependências da CONTRATANTE não implicarão em nenhuma forma de acréscimo ou majoração nos valores dos serviços, razão pela qual será improcedente a reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro, bem como, horas-extras ou adicionais noturnos. Estima-se que trabalhos dessa natureza representarão 3% (três por cento) do total do contrato. 
5. PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. O SECAED/ANP deve indicar os prazos para execução de atividades, os quais serão devidamente compatíveis com o esforço necessário a sua execução. Tais prazos estarão estipulados nas respectivas Ordens de Serviço (OS).
5.2. Em caso de necessidade a CONTRATADA poderá solicitar alteração no prazo de execução dos serviços, desde que devidamente justificado, cabendo em qualquer caso, a prévia aprovação do SECAED/ANP. 
6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. As especificações para os serviços a serem contratados (itens 1 e 2), encontram-se nos anexos A e B do Termo de Referência, sendo parte integrante do mesmo.
6.2. Todas as atividades descritas nos anexos A e B do Termo de Referência serão supervisionadas por servidores do SECAED/ANP, que serão os únicos responsáveis pela aprovação dos produtos. Os serviços objeto desta contratação, não conflitam com as atribuições de gestão regimentalmente previstas do SECAED/ANP.
7. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA obriga-se a:

7.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
7.1.2. responsabilizar-se integralmente pela execução das atividades contratadas, nos termos da legislação vigente, de modo que sejam realizados com esmero e perfeição, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, obedecendo às normas e rotinas do SECAED/ANP, em especial as que digam respeito à segurança, à confiabilidade e à integridade.
7.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;
7.1.4. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;
7.1.5. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;
7.1.6. indenizar o SECAED/ANP em caso de acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do contrato, desde que devidamente identificado;
7.1.7. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor, mantendo durante toda a vigência do contrato os profissionais a ele alocados com as competências e certificações exigidas nas descrições dos serviços, bem como capacitá-los nas tecnologias que eventualmente venham a ser utilizadas durante sua execução. Tal qualificação sempre que exigida pelo SECAED/ANP, deverá ser comprovada por currículos e certificados oficiais;
7.1.8. vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;
7.1.9. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá; 
7.1.10. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração;
7.1.11. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso, responsabilizando-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar o SECAED/ANP, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo o SECAED/ANP descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos;
7.1.12. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
7.1.13. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7.1.14. manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas em relação a todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que solicitado, os comprovantes de regularidade fiscal. O não atendimento do disposto nesta cláusula enseja a rescisão unilateral do contrato por parte da administração;
7.1.15. em casos de subcontratação, informar o SECAED/ANP os motivos que a justifique, a qual somente será permitida se houver aprovação por parte do SECAED/ANP;
7.1.16. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
7.1.17. assinar termo de responsabilidade e sigilo comprometendo-se a não comentar nenhum assunto tratado nas dependências do SECAED/ANP ou a serviço deste, salvo se expressamente autorizado por representante legal do SECAED/ANP;
7.1.18. assinar termo declarando estar ciente de que a estrutura computacional disponibilizada pelo SECAED/ANP não poderá ser utilizada para fins particulares, e que a navegação em sítios da Internet e as correspondências em meio eletrônico utilizando o endereço do SECAED/ANP ou acessado a partir dos seus equipamentos poderão ser auditadas;
7.1.19. cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares do SECAED/ANP, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes;
7.1.20. comunicar, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual;
7.1.21. monitorar a qualidade dos produtos gerados e serviços prestados, com base em avaliação dos próprios usuários;
7.1.22. encaminhar expediente ao SECAED/ANP, informando os nomes dos técnicos que estão autorizados a executar as atividades contratadas;
7.1.23. fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pelo SECAED/ANP;
7.1.24. tomar todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências do SECAED/ANP.
7.1.25. A seleção, a designação e a manutenção do quadro de profissionais alocados ao contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 
8. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
8.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;
8.1.2. promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, por intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais;
8.1.3. notificar a contratada quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução das atividades objeto deste termo de referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para o SECAED/ANP, fixando prazo para a sua correção;
8.1.4. efetuar o pagamento à CONTRATADA, no valor resultante da execução dos serviços, consoante as condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital de licitação e no contrato a ser assinado;
8.1.5. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.1.6. permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e incluído na relação de técnicos autorizados, o acesso às unidades para a execução das atividades, respeitadas as normas de segurança vigentes nas suas dependências;
8.1.7. verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido;
8.1.8. comunicar tempestivamente à CONTRATADA as possíveis irregularidades detectadas na execução das atividades;
8.1.9. observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação exigidas no processo de contratação. 
9. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO

9.1. O valor unitário do serviço e o valor anual estimado do contrato, são os abaixo discriminados:

	Serviços
	Valor Unitário do Serviço
	Quantidade Estimada Anual do Serviço
	Valor Estimado Anual do Serviço

	Serviços especializados de suporte a planejamento, organização e adaptação de conteúdos para a modalidade educacional a distância;
	R$ XX,XX
	XX
	R$ XX,XX

	Serviços especializados de transposição de conteúdos para a modalidade educacional a distância;
	R$ XX,XX
	XX
	R$ XX,XX


Nota: Preencher a tabela conforme item vencido pela empresa que assinará cada ata, em caso de existir duas vencedoras.
9.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
10. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

10.1. Para assinatura do Contrato, decorrente do procedimento licitatório, a CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor total do Contrato, a ser comprovada no prazo de 05 (cinco) dias úteis dias a partir da data da celebração do contrato, nos termos do art. 56 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93, quais sejam:
10.1.1. Caução em dinheiro;

10.1.2. Seguro-garantia;

10.1.3. Fiança bancária.

10.2. O valor da garantia permanecerá integral até o término da vigência do Contrato. A reposição de seu valor, quando for o caso, será feita em até 72 (setenta e duas) horas, contadas da data de recebimento da notificação do Contratante.
10.3. O valor da garantia reverterá, integralmente, em favor do Contratante, ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da Contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.
10.4. O Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para descontar os valores referentes a eventuais multas aplicadas à Contratada, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao Patrimônio da União ou de terceiros, ocorridos nas suas dependências.
10.5. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da vigência ou rescisão do Contrato, desde que não haja pendências.
11. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
11.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

11.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

11.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:

11.3.1. A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa ou impedida de licitar ou contratar no âmbito de qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, enquanto perdurarem os efeitos;

11.3.1.1. Para tanto, a Contratante consultará o SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), em nome da empresa contratada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

11.3.2. A CONTRATADA não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.3.3. A CONTRATADA não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação.

11.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

12. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO E NÍVEIS DE SERVIÇO
12.1. .O pagamento será efetuado mensalmente pela Contratante, até o 30º dia do mês subsequente ao da realização do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura e Relatório Mensal dos Serviços Executados em duas vias, devidamente atestada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
12.1.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados, observando-se que, conforme estabelecido no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei 8666/93, o pagamento não poderá ser superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela.
12.1.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
12.3. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
g) não produziu os resultados acordados;

h) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

i) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

12.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
12.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
12.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
12.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

12.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

12.10. Na ocorrência de atrasos de pagamentos provocados, exclusivamente, pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e será feita da data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5 % (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I = (TX/100) / 365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX= Percentual da taxa de juros de mora anual
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

12.11. O valor do pagamento será calculado conforme a efetiva execução dos serviços, de acordo com as Ordens de Serviços (OS’s) expedidas e respectivos relatórios, dentro dos níveis requeridos, descontadas as glosas, consoante gradação estabelecida neste Edital, Termo de Referência e demais anexos. Para cada inadimplemento foram atribuídos pontos devidos. A CONTRATADA sofrerá glosa de 1% (um por cento), sobre o valor da fatura mensal, a cada 15 pontos devidos. 

12.12. A soma total dos percentuais de redução a ser aplicado a título de glosa não poderá ultrapassar o valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor de cada fatura mensal, facultada ainda a rescisão contratual e sem prejuízo da aplicação de outras sanções contratuais e legais. 

12.13. O desconto correspondente às glosas será efetuado da fatura do mês subsequente à sua apuração. 

13. CLÁUSULA ONZE - DO REAJUSTE
13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, nos termos do artigo 19, XXII, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2/2008, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, mediante a aplicação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro que venha substituí-lo, divulgado pelo IBGE.

13.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:

a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;

b. Para os reajustes subseqüentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subseqüente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

13.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.

13.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.    

13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano;

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; ou

13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da solicitação da Contratada.

13.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

14. CLÁUSULA DOZE - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade:  
Fonte: 

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

PI:  

14.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
15. CLÁUSULA TREZE - DA FISCALIZAÇÃO

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

15.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
15.2. Além das disposições previstas nesta cláusula, a fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com a especificidade do objeto e do local..

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

15.4.1. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

15.4.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

15.4.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

15.4.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

15.4.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

15.4.6. a satisfação do público usuário.

15.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA CATORZE - DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
17. CLÁUSULA QUINZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Sem prejuízo da aplicação de redutores nas Notas Fiscais / Faturas, referentes ao descumprimento dos acordos de níveis de serviços, previstos neste instrumento, os casos de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às sanção prevista na legislação específica, podendo a Administração, garantidas a prévia defesa, aplicar as sanções estabelecidas neste item.
17.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

17.2.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

17.2.2. Apresentar documentação falsa; 
17.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
17.2.4. Cometer fraude fiscal; 
17.2.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato. 
17.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

k. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

l. Multa:

l.1. Moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação por Ordem de Serviço (OS) inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

l.2. Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.

m. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Departamento de Polícia Federal, pelo prazo de até dois anos;

m.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU.

n. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

o. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;

17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
17.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 
17.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
17.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
17.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou  ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
17.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
17.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
17.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
18. CLÁUSULA DEZESSEIS - MEDIDAS ACAUTELADORAS

18.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
18.2. A execução do presente instrumento, bem como nos casos omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, na forma do art. 54 da Lei nº 8.666/1993, combinado o art. 55 inciso XII do referido diploma legal.
19. CLÁUSULA DEZESSETE - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

19.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

19.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

19.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

19.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

19.3.3. judicial, nos termos da legislação.

19.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

19.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

19.5.1. devolução da garantia;

19.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

19.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

19.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

19.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

19.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

19.7.3. Indenizações e multas.

20. CLÁUSULA DEZOITO - DOS CASOS OMISSOS

20.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

21. CLÁUSULA DEZENOVE - DA PUBLICAÇÃO

21.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

22. CLÁUSULA VINTE  - DO FORO

22.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Brasília/DF - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília, XX de XXXX de XXXX. 

	_________________________________

Pela CONTRATANTE


	_________________________________

Pela CONTRATADA




TESTEMUNHAS:

	_________________________________

Nome:

CPF n°:
	_________________________________

Nome:

CPF n°:


Academia Nacional de Polícia – DPF

Estrada Parque do Contorno, Rodovia 001, Setor Habitacional Taquari Km 002 Lago Norte

CEP: 71.559-900 – Brasília DF  Fone: 2024-8944 – email:cpl.anp@dpf.gov.br
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